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Cartas Regias. 
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Diccionario Copular. 

Escriptos genealógicos, pelo erudito e consciencioso linhagista o sr. José Ta- 
veira de Carvalho. 
Filhamentos (Livros dos). 

Historia genealógica da casa real portuguesa, ' 
Historia das /ami lias de Masfagão, por Jacintho de Pina de Loureiro. 
Historia de Portugal, pelo sr. Pinheiro Chagas. 
Historia de Portugal, por Rebello da Silva. 
Historia de Portugal restaurado, pelo conde da Ericeira. 
Historia de S, Domingos, 
índice chronologico, por João Pedro Ribeiro. 
Instrucçòes de Richelieu, em i638. 
Livros das chancellarias dos reis de Portugal. 
Livros das chancellarias das ordens de cavallaria. 
Livros das matriculas e actos, da universidade de Coimbra. 
Livros dos registros parochiaes. 
Livros dos notários públicos. 
M. M. genealógicas dos P% P. Theatinos. 

Memorias para a historia do cardeal duque de Richelieu — anno 1670. 
Notas biographicas, pelo sr. visconde de Juromenha. 
Periódicos (vários). 
Registos das habilitações em ordens. 
Testamento de João Pinto Ribeiro. 
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ADVERTÊNCIA PRELIMINAR 



«A fiima dos «grandes homens e dos 
€ grandes feitos, cresce ao longe; di- 
«minue ao perto.» 



O horisonte a que se limita este nosso exiguo trabalho, é o de 
demonstrar á luz hodierna da historia, que João Pinto Ribeiro não 
foi o iniciador da confederação dos fidalgos que tramaram desde 
i638 a restauração da independência de Portugal, que teve por 
feliz êxito a celebre revolução do dia i.® de dezembro de 1640! 

Se conseguirmos o nosso intento, muito aprazimento nos cabe e 
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NOTAS BIOGRAPHICAS 



«Se os factos, que nós mesmos presenceamos, um du, uma 
hora depois, são referidos com mil variames, e intrusos episó- 
dios; como nfio seráo alterados aquellcs, que a historia nos 
transmitte através dos séculos !» 



João Pinto Ribejro nasceu em Lisboa, e, segundo affirmam os 
seus panegyristas, deveria ter visto a primeira luz da existência 
no começo da ultima década do século xvi. 

Matriculou-se, seguida e inclusivamente, desde os annos de 1607 
a 16 12, na Universidade de Coimbra, onde apparece supprimido 
o ultimo appellido de que mais tarde fez uso, como também o 
ultimo de seu pae, pelo modo seguinte : «João Pinto, natural de 
Lisboa, filho de Manoel Pinto.» 

Tomou o gráo de bacharel em direito canónico em 161 5, con- 
servando a mesipa suppressão de appellidos. Frequentou o sobre- 
dito curso nos annos de 16 16 e 16 17, não constando nos registros 
competentes d^aquella Universidade, que ao primeiro gráo de ba- 
charel conseguisse ajuntar outro ; apenas se encontra, nos assentos 
d^esses dous últimos periodos, o augmento do appellido que deu a 
seu pae, dizendo-se alli : «João Pinto, filho de Manoel Pinto Ri- 
beiro, natural de Lisboa.» 
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Nem antes do anno de 1607, nem depois do de 1617, se obser- 
vam nos livros da mencionada Universidade, vestígios de haver fre- 
quentado n^ella, outro estudante com identidade de filiação e 
appellidos (i). 

A vista do que fica exposto torna-se evidente, que João Pinto 
Ribeiro só obteve o gráo de bacharel em cânones, e não se dou- 
torou em direito civil, como errada e constantemente se tem asse- 
verado ; e para maior prova, daremos na sua integra os documentos 
n.^* I e 2, que são as cartas de juiz de fora das villas de Pinhel 
e Ponte de Lima, a primeira passada em 12 de julho de 1621 e a 
segunda em 23 de junho de 1627. 

Escreveu n'esta ultima residência, de juiz de fora de Ponte de 
Lima, o Discurso sobre osjidalgos e soldados portugueses não mi' 
litarem em conquistas alheias. Obra dada á estampa em 1682, e 
que lhe valeu uma grande nomeada. 

Em 1639 achava-se João Pinto Ribeiro, á testa da administração 
e negócios da casa de Bragança em Lisboa, sob a denominação 
de agente, e foi n^essa qualidade que entrou no noviciado da ordem 
de Christo, e foi provido no habito d'ella por dous alvarás, ambos 
datados de 16 de setembro de iôSq, armado cavalleiro por um 
outro de 17 do dito mez e anno, tendo em seguida a commcnda 
de Santa Maria de Gimunde, na mesma ordem, por carta de 18 de 
novembro d^aquelle mesmissimo anno, como consta do livro 34.^ 
da Chancellaria velha da mencionada ordem de Christo, a fl. 25, 
i32 e i32 V. (doe. n.*** 3, 4, 5 e 6). 



(i) No 3.° livro da matrícula, correspondente aos annos de 1607 a 161 2, a 
pag. 8, 10, 26, 27, 28 e 3o, e nos livros dos actos e gráos, n." 24, a fl. 93, c liv. 25, 
a fl..95, relativos aos annos de 161 3 a 1619. 

Devemos estes esclarecimentos ê notas ao ill.""* e ex."» sr. visconde de Villa 
Maior, digníssimo reitor da Universidade de Coimbra. 
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Aquelles dous primeiros documentos declaram haver previa- 
mente feito a competente e indispensável habilitação de generes 
na dita ordem,^ como desde longa data se achava estabelecido, a 
qual habilitação ha muito que desappareceu do ^eal oArchivo da 
Torre do Tombo, cabendo igual sorte á que necessária e anteci- 
padamente deveria ter feito em lettras como era de lei. Lastima- 
mos taes perdas ! . . . Porque a existência d^aquellas exhibições, 
nos dariam (como nos têem dado outras, com respeito a vários 
homens muito mais antigos), sufficiente margem para seguirmos 
passo a passo, todas as particularidades da vida doeste nosso no- 
tável jurisconsulto. 

Não herdou foro de fidalgo de espécie alguma, como adeante 
provaremos na parte genealógica ; nem consta tão pouco, nos re- 
gistros da Torre do Tombo e nos da mordomia mór do reino, 
fosse agraciado com similhante mercê, embora os seus bibliogra- 
phos, por mal informados, lhe tenham dado o — de fidalgo caval- 
leiro : antes exuberantemente protestam contra isso, os subsequen- 
tes diplomas por elle obtidos, e dos quaes vamos dar succinta 
notipia. Teve carta de conselho, em ii de Janeiro de 1641 ; carta 
de contador mór dos contos do reino, em 14 do dito mez e anno ; 
carta de desembargador supernumerario da mesa do desembargo 
do Paço, emquanto servisse de contador mór, em 20 do referido 
mez e anno, e carta de guarda mór da Torre do Tombo, em 2 de 
abril de 1644. 

Pois em nenhum doestes documentos, registrados no litfro 1-3.^ 
da Chancellaria de D, João IV, a fl. 6, 20 e 3i8, se encontra a 
devida e irrecusável referencia, segundo as clausulas geraes e usos 
antigos e modernos de — fidalgo da minha casa, ou a de — fidalgo 
cavalleiro da minha casa, — etc, etc, etc. E note-se que o decreto 
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que muito mais tarde generalisou a concessão do foro de fidalgo 
cavalleiro aos desembargadores do paço, tomando-o inhérente ao 
cargo, é de 14 de julho de 1758. 



Quando, em fins de 1640, os fidalgos que se acharam colligados 
na conspiração, se viram a braços com a difficuldade de fazer che- 
gar, com segurança e a celeridade requeridas, a sua correspondência 
ás mãos do duque de Bragança, em Villa- Viçosa ; lembrou D. Mi- 
guel de Almeida que se convocasse João Pinto Ribeiro, não só 
por ser homem de grande talento, como por ser agente dos negó- 
cios do duque, e muito obrigado a procurar os seus interesses, 
Assipi o refere o conde da Ericeira, a pag. 88 do t.^ vol. da sua 
Histeria de Portugal Restaurado^ pelo seguinte > modo: 

«A 12 de outubro de 1640 se juntaram em casa de D. Antão de 
Almada : D. Miguel d'Almçida, o Monteiro mór, Jorge de Mello, 
Pedro de Mendonça, António de Saldanha e por chamado de 
D.. Miguel d^Ahneida, João Pinto Ribeiro, agente da casa de Bra- 
gança, por ser avaliado por homem de grande talento, como por 
ser agente dos negócios do duque de Bragança e muito obrigado 
a procurar os seus interesses ; para que fosse a Villa-Viçosa ofFe- 
recer distinctamente o reino ao duque de Bragança (i). Ao que 
João Pinto Ribeiro escusou-se, dizendo: que, as rasões que elle 
poderia dar ao duque, pareceriam suspeitosas e levadas do inte- 
resse que lhe poderia resultar da sua grandeza • • • e que assim era 
de parecer que Pedro de Mendonça acceitasse aquella commissao, 
etc, etc, etc.» 



( I ) Hist. Gen. da Casa R, Portj a pag. j3 do ,vol. vii. 
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Abrimos aqui um parenthesis, para explicar as reticencias que 
por conta nossa coUocamos acima. Pensamos como João Pinto 
Ribeiro. Qualquer homem medianamente atilado, que estivesse na 
administração da casa e negócios do duque, comprehenderia que 
da exaltação de seu amo á coroa do reino resultaria o considerá- 
vel augmento de sua fortuna, sem que para isso houvesse de pra- 
ticar maiores deligencias, além d^aquellas inherentes ás de um 
intermediário, honrado com o sigillo de tão importante correspon- 
dência; como bem disse o illustrado e;scriptor Rebello da Silva, 
depois da narração que faz da convocação ha pouco referida: — 
«Começou a correr por aquelle canal a correspondência (i).» 

Atemos o fio ao nosso discurso. 

Pedro de Mendonça, acceitando a missão para que fora pro^ 
posto, seguiu para Villa- Viçosa, e, depois de vencer alli as notórias 
hesitações do duque, voltou a Lisboa, trazendo aos conspiradores 
a boa nova da sua annuencia. 

O duque de Bragança ficou pela primeira vez na sua vida pen- 
sando à sós no futuro que o esperava, no caso de mallograr-se'o 
plano gigantesco de uma tão arriscada, como temerária empresa,, 
e confiando na sagacidade do agente de negocbs de sua casa, 
mandou-o chamar a Villa- Viçosa para assentarem nos meios de se 
salvar, se lhe fosse adversa a tentativa. ; . Os termos em que foi 
feita essa combinação morreram com João Pinto Ribeiro. . . (vide 
doe. n.** 7.) 

Os conjurados activaram as suas reuniões em differentes pontos 
da cidade, principalmente depois do regresso do ultimo emissário 
de Villa- Viçosa. 



(1) Hist. de Port., tom. iv, a pag. i3i. 
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João Pinto Ribeiro não compareceu mais a nenhuma das sessões 
depois da sua iniciação, na de 12 de outubro; ou fosse por se 
achar occupado em precaver a emminencia das eventualidades, 
ou fosse porque a prosápia dos fidalgos, o julgasse subalterno. 
Aquella nossa asserção, vai ser adeante confirmada pela confissão 
do próprio Ribeiro. 

É sabido que a revolução do dia i.° de dezembro de 1640, foi 
coroada do mais surprehendente resultado !. Sendo deveras para 
lamentar, que os historiadores coevos fossem tão nebulosos a res- 
peito da maior parte dos factos que a antecederam, e dos que 
durante aquelle glorioso dia succederam! 

• Esse injustificável esquecimento deu logar a que, vários escri- 
ptores menos escrupulosos, seguissem ad libitum as interesseiras 
ou capciosas narrativas de publicações apocryphas, entre as quaes 
figura a que em 1641 appareceu anonyma, e dias depois aos da 
sua ephemera existência foi condemnada á extincção pelo minis- 
tério publico ! O que não obstou a subtracção de alguns exempla- 
res, e a que por elles fizesse historia, a protervia dos ignaros ! 

O anonymo de que nos estamos occupando tinha por titulo: 
Relação de tudo o que se passou na felice acclammaçÃo del Rey 
D. João IV. Lisboa, por Lourenço de Anvers, 1641, etc, etc, etc. 

Esta mediocre producção litteraria, foi mandada supprimir e 
recolher por decreto de 20 de outubro de 1641 (i); attribuindo-se 



(1) índice Chronologico, por João Pedro Ribeiro, vol. vi, sessão 2 * dos addita* 
mentos, a pag. 5, etc, etc, etc. 

Innocencio F. da Silva, nota 2, a pag. 10, do opúsculo sobre o desembarga- 
dor do paço, o lloutor João Sanches de Batfna. 
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a paternidade d^ella, segundo uns, ao padre Nicolau da Maia, ou 
como querem outros, ao padre Manoel de Galhegos. 

Ora, os padres Maia e Galhegos viveram ainda, depois da morte 
de João Pinto Ribeiro, cerca de dezoito annos, escrevendo durante 
este longo período varias obras, sem que em nenhuma d^ellas se 
observe a mais remota allusão, ou referencia, ao assumpto de que 
trata a sobrecitada memoria, e muito menos respeito do seu con- 
fisco. 

A vista doesta simplissima exposição, parece-nos que nenhum 
credito poderá merecer a proscripta — Relação de tudo o que se 
PASSOU NA FEUCE ACCLAMMAçÃo DEL Rey D. JoÃo IV ! Onde vem o 
numero dos conspiradores computado em io3, sendo o dos fidal- 
gos em 68 e o dos nobres em 35 ; entrando Pinto Ribeiro na ca- 
thegoria do primeiro grupo . . . 

João Pinto Ribeiro, porém, não querendo imitar o obstinado 
silencio que guardaram os padres Maia e Galhegos, de quem, 
segundo resa a historia, era particular amigo; apparece, em 1642, 
na sua Usurpação, Retenção e Restauração de Portugal, impressa 
na officina de Lourenço de Anvers, dbnde tinha sabido a dita rela- 
ção anonyma em 1641, dizendo-nos a pag. 220 : «Só fui convidado 
por D. Miguel de Almeida, em dias de outubro de 1640, áquella 
junta, etc, etc, etc.» 

Esta formal declaração illucida plenissimamente a questão ; por- 
que sendo verdade irrefutável que os fidalgos se achavam congre- 
gados, alguns annos antes aos d^aquella sessão (i), conclue-se sem 



(i) Os documentos n.<> 8 e 9 provam que desde )638, o governo francez, 
representado eatâo pelo celebre ministro de Luiz XIII, tratou pelo seu emissá- 
rio — Le Sieur de Saint Pé, não só de resolver os portuguezes a lançarem 
fora o jugo estrangeiro, mas ainda convidava-sos a que accelerassem esse feito, 
m ediante o seu valioso e desinteressado auxilio (vid. os documentos adma). 
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maior esforço, que Pinto Ribeiro só teve pela primeira vez na dita 
junta de 12 de outubro de 1640 a sua iniciação, isto é, 49 dias 
antes da conflagração. Ainda mais, o discurso de D. João da Costa 
pronunciado em sessão de 28 de novembro, que tomou indecisos 
os conjurados, não foi ouvido por Pinto Ribeiro, por não se achar 
alli presente, para o combater ou approvar, e só teve d'eHe noti- 
cia, quando alta noite, lhe foram bater á porta da sua morada, 
para mandar a Villa-Viçosa um recado ao duque^ para sobre-estar 
na alliciação dos seus parciaes e dependentes. 

Eis aqui em substancia o que se pôde colher da leitura do men- 
cionado opúsculo de João Pinto Ribeiro, impresso em 1642, e em 
resposta ao anonymo de 1641 (i). 

Agora dizemos nós: como é, que n^uma questão de tamanha 
magnitude e faltando apenas três dias para a sua resolução, não 
se achava presente o homem, a quem os nossos fáceis Titos-Lu 
ptas, antonomasticamente chamam : — A alma dos conspiradores ! 
A chape do segredo!?. . . 

Os antigos escriptores hespanhoes, que tiveram á sua disposi- 
ção no archivo, de Simancas, o processo instaurado em Madrid no 
anno de 1641, pelo qual foram condemnados á morte por traido- 
res, os verdadeiros fautores da conspiração, á vista das provas e 
depoimentos ministrados pelos renegados portuguezes, que não 
quizeram adherír á revolução e fugiram de Lisboa para Castella : 
não accusam Pinto Ribeiro, senão de cúmplice do duque de Bra- 
gança, na qualidade de seu servidor e dependente • . • 



(i) Vid. Brado dos Portugueses, por Sebastião José Ribeiro de Sá, 186a Edi< 
tor, Thomaz Quintino Antunes, etc. 
Qérchívo Tittoresco, vol. nr, pag. 289 e seg. 
Hist. Gett. da Casa Real Pori., tom. vii, pag. 78 e seguintes. 
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Quanto á circumspecção e independência de caracter do nosso 
biographado, leiam-se attentamente os documentos n.^* 3, 4, 5, 6 e 7, 
e as notas que lhes são correspondentes. 

O que, porém, deve causar geral surpreza, é o mutismo guar- 
dado por Pinto Ribeiro nos seus escriptos, a respeito dos princi- 
paes iniciadores da nossa emancipação politica e dos factos e 
prenúncios que a antecederam ! 

Não saberia Pinto Ribeiro, qual a missão que trouxe a Lisboa, 
em i638, le Sieur de Saint Pé (i)? 

Não saberia do importante papel representado desde i638, pelo 
padre mestre Frei Domingos do Rosário (2) ? 

Não lhe constou ao menos porque motivo foi repentinamente 
chamado a Madrid, em lôSg, o chanceller das três ordens mili- 
tares (3)? 

Cremos (por honra sua), que ignorava tudo aquillo, e o muito 
mais, que por aquelles tempos, e em torno de si, dever-se-hia ter 
passado : para não o increparmos de uma falta que importaria, a de 
offuscar de todo a sua memoria, pelo estigma de lesa-historia ! . . . 

O chanceller das três ordens militares, conhecido do cardeal de 
Richelieu, e como tal indigitado nas instrucções, com que veio a 
Lisboa o dito seu emissário, le Sieur de Saint Pé, foi um dos 
incursos na complicidade do celebre desacato que vamos referir e 
que até hoje ninguém quiz explicar. 



(i) Vid. documento n.» 8. 

(2) Vid. documento n.*» 8 e as notas que lhe são correspondentes. 

(3) Assento lavrado em 23 de julho de lôSg no livro competente da mesa da 
Consciência e Ordens. 
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No penúltimo anno do reinado do ultimo dos Filippes, em Por- 
tugal, foi agraciado com o habito de Christo um cavalheiro nas- 
cido na Hespanha e residente em Lisboa. 

Os ministros da mesa da Consciência e Ordens, a quem competia 
dar parecer sobre o caso, entenderam (para fins politicos, que será 
fácil perscrutar) enviar ao próprio rei, em sua consulta, a declara- 
ção que o homem não podia ser acceito na ordem de Christo em 
Portugal, por ser estrangeiro ! — Isto é, que reputavam ser o 
reino de Hespanha em lôSg, estranho a Portugal! ! ! 

O chanceller foi obrigado a passar a Madrid, para alli responder 
pela irreverência, e o tribunal admoestado pela seguinte carta 
regia : 

«Havendo visto a consulta da mesa da Consciência e Ordens so- 
bre não dever ter effeito a mercê do habito de Christo que fiz a 
N . . . (hespanhol, como mercê feita a estrangeiro) ; resolvi que se 
verifique a dita mercê : e advertireis ao mencionado tribunal que 
o reino de Castella não se reputa estranho, e que com esta con- 
sideração falle em matérias semelhantes (i), etc, etc, etc. 

Agora cumpre-nos, simplesmente, declarar os nomes de todos os 
ministros de que então era composto o dito tribunal : 

Presidente, o conde de Castro Dairo, D. António de Athayde, 
que morreu em Lisboa a 14 de dezembro de 1647. 

Chanceller, o doutor João Pinheiro, desembargador, deputado 



(1) Mesa da Consciência e Ordens, liv. 7.*^ de cartas regias, a íl. i25. 
^Hesumo Oironologicô das leis mais úteis, etc, etc, etc , por Manuel Borges 
Carneiro, tora. 11, a íl. 742 e n.<* i5i2. 
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do Santo Officio, commendador das Gouveas na ordem de Christo, 
por D. João IV e pelo mesmo rei despachado desembargador do 
paço, etc, etc, etc. (Vid. nota ao documento n.° 8.) 



Deputados 

O DOUTOR Simão TorresÃo Coelho, deputado do Santo Officio 
e da Bulia da Cruzada, prior da parochial egreja de S. Martinho 
de Lisboa, ouvidor da capella real e inquisidor da Inquisição de 
Lisboa. Morreu em lo de setembro de 1642. 

Escreveu entre outj^as obras métricas : Gemidos de Portugal a 
Filippe IV. 

O DOUTOR Estevão Fuzeiro (i), collegial de S. Pedro, desembar- 
gador da Relação do Porto, etc, etc, etc Morreu em Lisboa pelos 
annos de 1666. 

O DOUTOR António de Mendonça, estudou cânones na Univer- 
sidade de Coimbra, foi porcionista do collegio de S. Paulo, depu- 
tado do Santo Officio e da Junta dos Três Estados, commisario 
geral da Bulia da Cruzada, sumilher da cortina de D. João IV, do 
conselho de estado d'este mesmo ijionarcha è dos seus successores 
até D. Pedro II, do despacho do seu expediente, etc, etc, etc 
Eleito bispo de Lamego, arcebispo de Braga e afinal de Lisboa, de 
que tomou posse em 1 67 1 . 

D. João IV lhe fez mercê do morgado da Quarteira, no Algarve, 
que vagou por ficar em Castella o príncipe de Esquilache, senhor 
que tinha sido do dito morgado. 



(i) D. António Caetano de Sousa no tom. vn da Hist. Gen. da C. R. Fort., 
a pag. 104, chama-lhe : Estevão Falleiro de Saúde. — Erro crassissinio. 
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Morreu em i3 de fevereiro de 1675, e era filho do i.® conde de 
Vai de Reis e portanto parente de Luiz de Castro do Rio, que foi 
amigo intimo do padre Frei Domingos do Rosário (vid. add. á 
nota 3 do documento n.° 8.) 

Finalmente, em homenagem devida aos esclarecidos escriptores 
que ultimamente se occuparam doesta matéria, concluiremos este 
bosquejo, transcrevendo os luminosos artigos de uns, e os judi- 
ciosos conceitos de outros. 



«João Pinto Ribeiro é um nome venerando . . . prestou relevantíssimos ser- 
viços para se realisar o feito da restauração, mas não foi elle o seu iniciador. . . 
Muitos escriptores referem que no anno de i638 os fidalgos, que já então pen- 
savam na restauração de Portugal, haviam convidado o infante D. Duarte para 
acceitar essa coroa ; isto em occasião que o infante viera de Alie manha a Lis- 
boa, pois andava ao serviço do imperador, o qual depois traiçoeiramente o 
entregou ao rei de Castella,» etc, ctc, etc. . . (Jornal do Commercio de 22 de 
outubro de 1867,) 



<cSustenta-se hoje, e sustenta-se com justiça que não foi Pinto Ribeiro a alma 
da conjuração de 1640. . . foi a reunião de 12 de outubro de 1640 a primeira a 
que assistiu João Pinto Ribeiro. 

«Não é natural que o iniciador da conjuraçãa só tão tarde apparccesse nas 
reuniões dos conjurados. . . 

uNo famoso dia i.° de Dezembro, o papel de João Pinto Ribeiro foi natural- 
mente um pouco secundário, etc. . 

«Pinto Ribeiro foi apenas o activo intermediário entre os conspiradores e o 
duque, etc. . 

«O facto d'el]e ter apparecido pela primeira vez no dia 12 de outubro nas 
reuniões dos conjurados, o seu papel um pouco apagado nos acontecimentos 
do i.^ de Dezembro, tudo concorre para nos mostrar que o papei de João 
Pinto Ribeiro, embora importante, não é nem por sombras, um primeiro pa- 
pel,» etc, etc, etc. . . (IDiccionario ^opularj dirigido pelo sr, Manuel Pinheiro 
Chagas^ voL X, apag, 283). 
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Opinião do sr. Camillo de Casteli.o Branco (i) 

»0 agente dos negócios da casa de Bragança em Lisboa não suggeriu a 
acclamação de D. João IV. D. Miguel de Almeida chamou-o a sua casa, por 
entender que o doutor, além de hábil, era obrigado a interessar-se nas vanta- 
gens de seu amo. São estas pouco mais ou menos as palavras do Ericeira. João 
Pinto confiava tão pouco em si e na sua importância pessoal com o duque de 
Bragança, que quando o encarregaram de ir a Villa-Viçosa mover o duque, 
respondeu : que as suas rasóes podiam immerecer a confiança do amo, por o 
julgar interessado no seu engrandecimento ; e alvitrou, que mandassem lá Pedro 
de Mendonça. Se João Pinto Ribeiro estivesse no âmago do plano e na inteira 
confiança de D. João de Bragança, não declinaria de si, como incompetente, 
uma mensagem de tanto porte. Depois, vemos o duque tratando de viva voz 
o plano da rebellião, não com elle, mas com António Paes Viegas. 

«É verdade que o achamos afinal com a missão dos recados; mas isso prova 
que, sendo elle o agente da casa em Lisboa, era o menos suspeito em Villa- 
Viçosa á espionagem dos philippistas ; e mesmo assim note-se que elle, afinal, 
para se fazer valer com os fidalgos e dar valor aos recados) apresenta cartas 
credcnciaes do duque a D. Miguel de Almeida. Se elle fosse alguma parte na 
alma da conjuração, necessitaria de se apresentar com cartas de credito ? Não 
é bem sensível a sua cooperação subalterna na empresa ? Creio que o homem 
era finório, que tinha um grande cuidado com a sua pelle — (veja-se com que 
pressa elle fez saber ao duque que sobre estasse na sua resolução, quando 
D. João da Costa pintou as funestas consequências da acclamação) c final- 
mente, como era do povo, a corrente democrática levantou-lhe um pedestal 
usurpado, etc, etc, etc. 

A. Herculano, o ingente propulsor da historia pátria, a reJpeito 
de João Pinto Ribeiro, ouvimol-o fazer a seguinte critica : «é quasi 
romance tudo quanto d'elle se tem escripto». 

Innocencio Francisco da Silva partilhava as mesmas idéas, que 
são geralmente as que hoje predominam no espirito de todos aquel- 
les que têem por grata missão, diflfundir alguma luz nas trevas do 
passado. 



(i) Tópico, de uma carta dirigida ao auctor d'estas memorias. 
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ADVERTÊNCIA 

Os indivíduos que n'esta parte se acham designados genealogi- 
camente, sob números iguaes, dentro dos §§ que lhe sSo corres- 
pondentes, indicam haver entre si o parentesco de irmãos. 



ASCENDENTES DE JOÃO PINTO RIBEIRO 



I. — Gonçalo Ribeiro de Queiroz (ou Gonçalo Ribeiro de Quei- 
roz e Vasconcellos). 

Foi dom commendatario do mosteiro de Freixo, junto de Ama- 
rante. Não se sabe com certeza de quem este commendatario 
fosse filho, mas presumem os seus descendentes que o era B. de 
Rui Vasques Ribeiro de Vasconcellos, sendo-o este também B. de 
Rui Mendes de Vasconcellos e de sua amiga Constança Alvares, 
mulher solteira, natural de Abiul, como resa a carta de legitima- 
ção, passada a favor de Rui Vasques, acima, em 14 de agosto de 
1430 e consta da chancellaria do rei D. João I, em o liv. 3.®, a fl. 672. 

Para nós, a dita presumpção de ser Gonçalo Ribeiro filho de 
Rui Vasques, é falsa ; porque tendo tido Gonçalo um filho, que j á 
era abbade de Candemil em 1444, não é possivel acreditar que 
este fosse neto d'aquelle Rui, legitimado em 1430 ! — Os linha- 
gistas antigos foram sempre assim : — Uns aldravões. 

O que porém, passa por certo, é que o dito Gonçalo Ribeiro 
n.*^ I teve, n'uma ou mais barregans, os filhos B. B. que se seguem : 
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2. — João Gonçalves Ribeiro, com quem se continua 
abaixo. 

2. — Francisco Ribeiro de Queiroz, foi commendatario do 
mesmo mosteiro como o havia sido seu pae e teve tam- 
bém filhos B. B. em barregans, como adeante se dirá. 

2. — Diogo Gonçalves, que já em 3o de janeiro de 1444 
era abbade de Candemil (i), e de quem adeante também 
fallaremos no quadro genealógico n.* i. 

2. — Cecilia Pires, mulher de Pedro Vaz. C. G. 

2. — João Gonçalves Ribeiro, filho B., como se disse, do com- 
mendatario. Gonçalo Ribeiro n.® i e de uma sua barregan. 

Casou com Maria Annes Calvo, natural da Gallisa, etc, etc, etc, 
de quem entre outros filhos, teve : 

3. — Diogo Annes Ribeiro, que viveu na sua quinta de Frariz, 
no concelho de Gestaco. 

Casou com sua prima, Izabel Francisca de Queiroz, filha B. do 
commendatario Francisco Ribeiro de Queiroz n.® 2, acima, e 
teve doesta sua mulher, além d^outros filhos, os seguintes : 

4. — Gonçalo Ribeiro, primogénito e herdeiro da quinta 
de Frariz, e por seu casamento com Anna de Queiroz 
adquiriu em dote a quinta do Outeiro. C. S. 

4. — Manuel Dias Ribeiro, filho 2.% casado com Joanna 
Ferreira de Freitas, que era neta de João Pinto, abbade 
de S. Paio, como se dirá no quadro genealógico n.® i . 



(i) Trovas á Hist. Gen, da C. 7Ç. Tort,, vol. iii, a pag. 5i2. As datas acima 
referidas são da era christâ. 
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4- — Gaspar Ribeiro, sem mais noticia. 

4. — António Dias Ribeiro, com quem abaixo se continua : 

4. — António Dias Ribeiro, filho 4.% na ordem do nascimento, 
de Diogo Annes Ribeiro n.® 3. 

Casou com sua parente Cecilia Pinto Rebello, de quem teve : 

5. — Gonçalo Pinto Ribeiro, morador em Fontes de Pe- 
naguião, etc, etc, etc. 

5. — António Pinto, casado com Francisca Camello. S. G. 
5. — Manuel Pinto Ribeiro, com quem abaixo se continua : 
5. — Izabel Rebello, senhora da quinta do casal do Monte, 

foreira ao convento de S. Gonçalo de Amarante, etc, 

etc, etc 
5. — Antónia Rebello, senhora do casal do Tanoeiro e 

d'azénha do casal do Monte, foreiro tudo á egreja de 

S. João de Gatão. Foi casada com Gonçalo Dias. S. S. 
5. — Maria Dias, mulher de Agostinho Ferreira e pães 

de Sebastião Ferreira. 

5. — Manuel Pinto Ribeiro, partiu de Amarante para Lisboa, 
de tenra idade, onde viveu alguns annos empregado no commercio, 
sem adquirir fortuna. 

Em 16 10 voltou á sua terra a solicitar de suas irmãs, Izabel e 
Antónia, a doação dos bens que cilas possuíam e, obtendo-os, foi 
viver para o logar de Frariz na freguezia de Lufrei, em Amarante, 
onde morreu sem voltar á corte (i), pelos annos de 1646. 



(i) O que tudo consta das escrípturas lavradas nas notas dos tabelliães : André 
Cerqueira, Balthazar Teixeira, Sebastião Antunes e outros; dos concelhos de 
Gestaço, e de Entre Homem e Cavado, etc, etc, etc. 
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Foi casado com Helena Gomes da Silva de quem lhe sobrevive- 
ram os dous filhos seguintes : 

6. — João Pinto Ribeiro, com quem adeante se continua : 
6. — Francisca Ribeiro da Silva de quem fallaremos no § 2.® 

6. — João Pinto Ribeiro, nasceu evidentemente em Lisboa, 
como fica dito. a pag. ii, e só teve o grau de bacharel em câno- 
nes pela Universidade de Coimbra, onde, não sabemos porque, 
supprimiu o seu ultimo appellido. 

A sua carreira escolástica foi, por grandes lapsos de tempo, 
entrecortada, o que só poderia ter por causa menos seria a falta 
de applicação. 

Serviu de juiz de fora na Villa de Pinhel e na de Ponte de Lima, 
sendo em seguida a esta ultima residência (que outras não teve em 
judicatura), mandado a Roma, segundo se infere do testemunho 
de vários escriptores, incumbido de tratar dos negócios particu- 
lares da casa de Bragança, relativamente aos seus padroados, para a 
subdivisão das rendas d^elles, em varias commendas, etc, etc, etc. 

Em lõSg, foi-lhe conferida a commenda de Santa Maria de 
Gimunde, na ordem de Christo, talvez em remuneração dos ser- 
viços prestados na Guria Romana. Vid. documento n.^ 6. 

Tinha a mania do anonymo, como será fácil deprehender-se 
pela enumeração que faz das suas obras, Innocencio Francisco da 
Silva, a pag. 23 do seu Diccionario Bibliographico, • 

Morreu em lo de agosto (e não em 1 1 como se tem dito), de 1649, 
sem deixar filhos legítimos ou illegitimos. Vid. documento n.^ 7. 

Eis aqui em resumo e a traços largos a historia da vida de um 
homem que deveu principalmente, o goso da fama de conspirador 
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mór, d trágica producção de Nepomeceno Lemercier, como mui 
bem diz o sr. Pinheiro Chagas no seu Diccionarto Popular. 

Foi casado com D. Maria da Fonseca, que se achava no estado 
de viuvez, e com filhos do seu primeiro marido, documento n.** 7 
e 10. Não indagamos quem fosse este, por nos parecer que não 
vinha d^isso proveito para o nosso caso. D. Maria da Fonseca, 
por occasião da morte de João Pinto Ribeiro, seu segundo marido, 
tinha vários netos, entre os quaes contava um João, que poderá 
ser um tal João Pinto Ribeiro, que apparece em i65'i agraciado 
com o habito de Christo e dizia na sua habilitação ser filho de 
António de Almeida de Castello Branco, e mais nada. 

É possivel, mas não o affirmamos, ter o dito Castello Branco 
sido casado com uma filha da mencionada D. Maria da Fonseca, 
do seu primeiro matrimonio. Esta ultima circumstancia é de tão 
insignificante valor que não nos pesa o deixal-a por aclarar. 

Também pôde ser que o leitor faça reparo em não usarmos 
do tratamento de — dom — para com a maior parte das senho- 
ras, relacionadas n^esta descripção genealógica. 

A causa d^isso é muito simples, e vem a ser, a de terem-lhes 
negado essa prerogativa os auctores de todos os documentos que 
faliam d^ellas. 
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QUADRO GENEALÓGICO DOS AVÓS, THIOS 



I Lançarote Pinto Ma- 






Gaspar Pinto Ribeiro, 
nasceu em o anno de 
i6oi, e em 4 de agos- 
to de 1625 habilitou-se 
para familiar do Santo 
OíRcio, provando-se 
ali o que fica mencio- 
nado, etc, etc, etc... 



/ Pedro Pinto Machado, 
senhor de uma quin- 
ta chamada dos Mo- 
releiros, ou Moro- 
leiros, em Am arante, 
a qual foi depois vin- 
culada pelos seus 
descendentes, etc, 
etc, etc 



chado, inquiridor, 
distribuidor e conta- 
dor da villa de Basto 



B. 

Lançarote Pinto Dias, 

abbade de Jazente, 

em sua amiga Maria 

Collaça 



s 

o 

Vi 



I Manuel Dias Ribeiro.. 



Violante de Freitas I 
Ferreira ' 



\ Maria Pinto Ribeiro. . 



Joanna Ferreira de 
Freitas. Herdou a 
quinta da Pousada, 
em Fregim 



( Gonçalo Domingues, sapateiro, na freguezia de 
Gatão, em Amarante 

Filippa Gonçalves de Pina, que tinha o ofRcio 
de fazer rendas 



OBSER 



Como não ha eíTeito sem causa, poder-se-ha attribuir o desapparecimento das habilitações 
o que é certo, é que melhor teria andado o auctor de taes descaminhos se deixasse ficar intactos 
lio, Vamba, Tarquino Prisco, Quinto Cincinato, Agothocles, Ptolomeu, Caio Mário, Primislan, 
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E PRIMOS DE JOÃO PINTO RIBEIRO 



Brogueira , 



B. / B. ' l Gonçalo Ribeiro de Queiroz, 

João Dias Ribeiro, abbade de \ Diogo Gonçalves, abbade de / dòm commendatario do 

Candemil i mosteiío de Freixo, vide 

\ n.« I, a pag 27. 

B. / B. 

Joáo Gonçalves Ribeiro, vide } Gonçalo Ribeira de Queiroz, 
n.» 2, a pag. 28 ( acima. 



Diogo Ânnes Ribeiro 



7 

3 

o 



B. 



Izabel Francisca de Queiroz. . . 



Maria Annes Calvo. 



Francisco Ribeiro de Queiroz, 
dom commendatario, n.® 2, 
a pag. 28 



B. 
Gonçalo Ribeiro de Queiroz, 
acima. 



Bartholomeu Ferreira 



B. 
Anna de Freitas 



João Pinto, abbade de S. Paio. 
Em sua amiga, Cecilia de 
• Freitas. 



JoSo Gonçalves (alfaiate). 



VAÇOES 



'de que falíamos a pag. i3, á successiva descendência de frades e abbades ?! Não sabemos ; mas 
os vestigios da sua origem, a exemplo de : Viriato, Quinto Sertório, Sérvio Tullio, Tullio Hosti- 
Arsaces e tantos outros, que de baixos e humildes pães, com tanta mais gloria, se illustraram. 
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DESCENDÊNCIA DA IRMÃ DE JOÃO PINTO RIBEIRO 



6. — Francisca Ribeiro da Silva, irmã de João Pinto Ribeiro 
e filhos ambos de Manuel Pinto Ribeiro e de sua mulher Helena 
Gomes da Silva, como fica dito a pag. 3o, n.** 5. Casou em 7 de 
junho de iÒ25 com Manuel de Sousa Pereira, filho de Manuel Bro- 
chado e de sua mulher Anna Vilella, moradores na freguezia de 
Gatão, como consta no livro competente da parochial egreja de 
Lufrei, em Amarante. 

Tiveram d'este matrimonio os filhos que se seguem : 

7. — Paschoa de Sousa da Silva, com quem abaixo se 

continua. 
7. — Fernando, que foi baptisado em 28 de outubro de 

1627, na egreja da freguezia de Lufrei. S. G. 
7. — Marianna de Sousa, baptisada na dita egreja em 23 
de abril de 1629 e casada em 27 de fevereiro de i658 
com António Pereira, filho de Manuel Pereira. S. G. 
7. — Pedro Mendes de Sousa, baptisado em 7 de julho 
de i63o, na freguezia de Lufrei. S. G. 
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7- — Helena, baptisada na dita freguezia, em 3o de outu- 
bro de i63i. S. G. 
7. — Rodrigo, baptisado em i3 de fevereiro de i633. S. G. 
7. — Cecilia Pinto de Sousa da Silva. § 3.** 

7. — António, baptisado em 18 de setembro de i636, ac- 
crescentando-se no assento do baptismo que o fora em 
casa, por seu avô Manuel Pinto Ribeiro. S. G. 

7. — Paschoa de Sousa da Silva, acima, foi baptisada na fregue- 
zia de Lufrei em 18 de abril de 1626, houve a herança de D. Ma- 
ria da Fonseca, constante do documento n.° 10. Morreu em 12 de 
janeiro de 1709, tendo sido casada em 22 de outubro de i653 com 
Manoel de Mattos Brochado, natural da freguezia da Magdalena, 
em Amarante, onde t em 26 de outubro de 1699. Era filho de 
Francisco de Mattos e de sua mulher Angela Brochado. 

Teve os filhos seguintes : 

8. — João Pinto Ribeiro, com quem abiaixo se continua : 
8. — Manoel de Sousa, baptisado na freguezia de Lufrei em 

18 de dezembro de i656, t solteiro. 

8. — Maria de Sousa e Silva, baptisada a i3 de novembro 
de i658, t em 27 d^abril de 1748. 

8. — António de Sousa e Silva, baptisado em 27 de janeiro 
de 1661, t na freguezia da Magdalena, em Amarante, a 
28 de outubro de 1723. 

8. — Úrsula de Sousa da Silva, baptisada em 2 1 de outu- 
bro de i663, t na freguezia da Magdalena em 28 de de- 
zembro de 1746. 
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8. — João Pinto Ribeiro, acima, baptisado em 6 de dezembro 
de 1634, t na freguezia da Magdalena, em Amarante, a 16 de ou- 
tubro de 1739, havendo casado duas vezes : a primeira com D. He- 
lena da Silva e a segunda com D. Maria da Silva. Ambas estas se- 
nhoras morreram antes do anno de 1723, e, segundo parece pelos 
appellidos, eram irmãs, havendo quasi certeza da segunda ser filha 
de Balthazar da Rocha e Ayala. (Vid. Quadro Genealógico n.° 2, 
signal IV.) 

Teve doestes dois matrimónios os filhos que se seguem : 

9. — João Gomes da Silva e Ayala, que, segundo a respei- 
tável opinião do sr. José Taveira de Carvalho, casou 
com uma sua prima de nome Margarida (vid. Quadro 
Genealógico n.® 2 e signal VI n.^ 4.) Não consta que ti- 
vesse successão. 

9. — D. Maria da Silva, que foi chrismada em Martha, t em 
i5 de março de 1739, S. S. 

9. — D. Helena, chrismada em Michaela, t em 2 de novem- 
bro de 1731, S. G. 

9. — D. Helena da Silva e Ayala, com quem abaixo se con- 
tinua. 

9. — D. Helena da Silva e Ayala, viveu algum tempo na fre- 
guezia da Magdalena. 

Herdou, além de outros bens, também aquelles qua foram doa- 
dos a sua avó Paschoa de Sousa da Silva, pela escriptura con- 
stante do documento n.*^ 10. 

Achando-se só, foi residir com seus primos na quinta de Bello 
Cães, subúrbios de Villa Nova da Cerveira. 
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Em 28 de outubro de 1767 doou todos os bens que possuía a 
uma sua prima solteira, chamada D. Joanna Maria Magdalena da 
Silva Ayala, como consta da nota do tabellião de Gestaço, Vicente 
Ennes da Cunha. Pela mesma escriptura se observa que a dita 
D. Joanna é tratada alli por D. Helena acima, por sobrinha, o que 
Condiz mui bem com os usos d^aquelle tempo, em chamarem aos 
filhos dos tios, sobrinhos. O que na verdade assim era, porque o 
pae de D. Joanna Maria Magdalena da Silva Ayala era irmão da 
mãe de D. Helena da Silva. — Vid. Quadro Genealógico n.*^ 2, alga- 
rismo V e VI, n.® 3. — D. Helena t em 8 de dezembro de 1776, S. S. 

D. Joanna Maria Magdalena da Silva Ayala, em 14 de maio de 
1789, fez doação dos mencionados bens, que houve pela doação de 
D. Helena, a seu irmão. Bento Luiz da Rocha Silva Ayala, como 
consta da nota do tabellião de Villa Nova da Cerveira, Bernardino 
José da Costa e Brito. 

Bento Luiz, acima, a 12 de fevereiro de 1800, vendeu as Azenhas 
do Casal do Monte, a Manoel Alves Pinto. 

D. Maria Michaela da Rocha Silva e Ayala, filha do mencionado 
Bento Luiz da Rocha Silva Ayala, e casada com o capitão Ignacio 
Francisco Marinho, vendeu a 18 de outubro de 1800 a quinta do 
Casal do Monte e assim por deante foram vendendo, até o anno 
de 1806, todos os bens que pertenceram a João Pinto Ribeiro (por 
herança de seus pães e acquisição sua), como consta das notas dos 
tabelliães do concelho de Gestaço, António de Sousa de Vascon- 
cellos e Francisco José Pereira. 
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." Gonçalo Francisco José 
da Silva e Ayaia, nasceu 
em Villa Nova da Cer- 
veira em 1723 e habili- 
tou-se para o habito de 
Christo em 1743 

." Bento Luiz da Rocha 
Silva Ayala, natural da 
Villa da Feira 

.<" D. Joanna Maria Ma- 
gdalena da Silva Ayala, 
a pag. 37 

.*" D. Margarida, etc, etc, 
ele, a pag. 36, n.» 9 



Balthasar da Rocha e Ayala, 
natural de Villa Nova da Cer- 



veira 



O bacharel, João Gomes da Sil- 
va Ayala, bap. na freg. de 
Santa Maria de Vermoim em 
Barcellos 
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D. Jeronima da Cunha, bap. na 
freg. de S. Thiago de Áreas 
— Braga 



Luiz de Sousa Cabral CastcUo 
Branco, cstribeiro do Arce- 
bispo de Lisboa, Dom João 
de Sousa 



D. Margarida Julianna de Sousa 
Castello Branco, bap. a 17 de 
fevereiro de 1684 na freg. de 
S. Christovâo em Lisboa. 
L.« . . . a folh. 75 
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D. Maria Josefa da Veiga, bap- 
na fr. de S. Thiago da viUa 
de Almada 
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João Gomes da Silva 
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Balthazar da Rocha Pitta. . . . 



Maria Ferreira 



D. Helena de Gamboa e Ayala 



I 
Pedro Ferreira, natural do 
Logar de Silva, no termo 
de Valença. 

Í Gaspar Ferreira Lagarto, sem 
mais noticia. 



Diogo de Araújo Magalhães . . 



D. Leonor de Gamboa e Ayala 



Gonçalo da Cunha Machado, 
natural de Basto 



♦ • 






6. / Affonso Gomes Mattoso, na- 

Luiz de Sousa, bap. na fr. da í ^"^^ ^^ ^^^^ ^ ' • ' ^"^»^ ^^ ^^^b^»- 



Pena em Lisboa no dia 19 | 
de maio de 1648. L.<» comp. 
afolh. 8 



2. > 



Garcia de Sousa. 



V» 



V) 



Luiza Luiz 



Luiza Pereira, bap. na fr. de 
\ S. José em Lisboa 



ÍMathcus de Oliveira nat. da 
villa de Almada 






_ Gonçalo Simões 
Clara da Conceição, nat. de ' 

Caparica ) Maria Simôa, ambos de Ca- 
parica 
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7. — Cecília Pinto de Sousa da Silva, baptisadá na freguezia 
de Lufrei, em Amarante, aos 24 de fevereiro de i635 e f na fre- 
guezia da Magdalena a i3 de maio de 1674; era filha de Francisco 
Ribeiro da Silva. Vid. n.* 6, § 2.^ a pag. 34. 

Foi casada na egreja da freguezia de Lufrei a 6 de janeiro de 
i665, com António da Cunha da Fonseca, natural e bapti&ado na 
freguezia de Santa Engracia de Lisboa, que teve praça de soldado 
em 1647, chegando aô posto de capitão de uma companhia doâ 
oito terços, que se formaram na província do Minho. Era filho de 
António Fernandes, também natural de Lisboa e que na mesma 
cidade usava do officio de carpinteiro. Vid. documento n.® n. 

Houveram os filhos que se seguem : 

8. — Manoel da Cunha e Sousa, nascido no logar de Fra- 
riz e baptisado na parochial de Lufrei em 25 de julho dè 
i665. Teve o habito de Christo com doze mil réis de 
tença, em remuneração dos serviços prestados por seu 
pae. Vid. documento n.* 11. 

8. — D. Marianna das Chagas, religiosa no convento de 
S. Domingos das Donas da Villa de Santarém, que houve, 
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com seu irmão acima, a tença de dez mil réis eífcctivos, 
como consta do referido documento n.® 1 1 . 
8. — João Pinto Ribeiro, com quem abaixo se continua. 

8. — João Pinto Ribeiro, filho de Gecilia Pinto, acima, n.® 7, na- 
tural e baptisado na freguezia da Magdalena, em Amarante. Em 
Lisboa era estribeiro do marquez de Valença, quando se habilitou 
para tomar o habito na ordem de Christo em 23 de novembro de 
1707 c obter uma das oitavas da commenda de S. Gens de Parada 
do bispado de Miranda, na mesma ordem, como consta do maço 
92, n." 54 "das habilitações, que se guardam na Torre do Tombo. 

Casou em Lisboa, na egreja da Encarnação, aos 24 de junho de 
17 14, como consta do livro dos casamentos da dita freguezia, a 
fl. io5,. com D. Maria Clara Sauvayre, baptisada na dita egreja 
de N. S. da Encarnação e filha de Bartholomeu Sauvayre, bapti- 
sado na freguezia de S. Lourenço em Marselha, commerciante em 
Lisboa, onde falliu e retirando-se para o Brasil, lá morreu ; e de 
sua mulher D. Josepha Maria Leitão, baptisada na egreja da fre- 
guezia dos Martyres, em Lisboa, onde era muito conhecida por ven- 
der uma panacea, a que dava o nome de Óleo de Ouro, etc, etc. 

Teve, além de outros filhos, o que vae em seguida : . 

9. — António José Pinto Ribeiro, nasceu a 8 de dezembro de 
1719 e foi baptisado na egreja da freguezia dos Santos Reis do 
Campo Grande, arrabalde de Lisboa, no i.° de janeiro de 1720, 
como consta do livro competente. 

Foi creado do duque de Cadaval, e n'essa qualidade obteve a 
titulo do habito de Christo, a oitava na commenda que havia sido 
de seu pae, cm 22 de março dç 1753, como consta do maço 1, 
n.° 7 das habilitações na mesma ordem. 
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Casou com D. Joanna Helena de Cabedo, natural e baptisada 
na egreja da freguczia de Santa Gatharina do Monte Synai, em 
Lisboa, filha de Simão de Freitas Prada, natural da villa de Al- 
mada, bacharel em medicina e familiar do Santo Officio, e de sua 
primeira mulher D. Caetana Maria de Macedo, etc., etc, etc. Vid. 
Quadro Genealógico n.® 3. 

Teve os dois filhos que se seguem : 

I o. — ^João Pinto Ribeiro de Vasconcellos, baptisado na egreja 
da freguezia de N. S. da Encarnação, em Lisboa, pelos an- 
nos de ijbi. Assentou praça de soldado e foi reconhe- 
cido cadete no regimento de cavallaria de Mecklembourg, 
habilitando-se em 21 de junho de 1787 para receber o 
habito de Ghristo, na mesma conformidade, que o havia 
tido seu pae, como consta do maço 65, n,** i5 das habi- 
litações, que se guardam no Real Archivo da Torre do 
Tombo, etc, etc, etc 

10. — António José Pinto Ribeiro de Vasconcellos e Sousa, 
com quem se continua. 

10. — António José Pinto Ribeiro de Vasconcellos e Sousa, 
filho segundo de António José Pinto Ribeiro, n.^ 9. 

Gasou com D. Joanna Helena Taveira de Lima, de quem, além 
de outros filhos,, teve a que se segue : 

II. — D. Marianna Simplicia Pinto Ribeiro, açafata da rainha, 
etc, etc, etc. 

Em 1834 dcvia-se-lhe de seus ordenados a quantia de réis 
24oí3fooo, correspondentes a 18 mezes em atrazo, sendo seis do 
anno de i833 e 12 do de 1834, que lhe foram integralmente pagos. 
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continuando a viver no paço de Queluz e a receber o seu ordenado 
na qualidade de pencionista do Estado, das classes inactivas, e se- 
paradamente dos bolsinhos dos que reinaram até á sua morte, a 
qual teve logar em janeiro do anno de i852, como consta do liv. i.® 
que se acha arrecadado no archivo da administração da Fazenda 
da Casa Real, a fl. 12 v., sob o titulo : Relação dos creados de Sua 
^agestade Fidelissima que se apresentaram em casa da ex.^ sr. ^ 
camareira-mór, bem como d'aqiielles que são moí^adores nos paços 
de Quelui^ etc, etc, etc. E no indice dos pencionistas do Estado, 
que se guarda na 2.^ repartição da Direcção Geral da Contabili- 
dade no ministério da fazenda, sob o titulo n.** 356g, etc, etc, etc 

Termina aqui a noticia genealógica dos princlpaes indivíduos que 
descenderam da irmã de João Pinto Ribeiro. 

Esta breve narrativa convencerá a todos os que procedem d'esta 
família, que a sua ascendência provém da mana e não do mano, e 
provará também que a boa fé do sr. Pinho Leal, foi illaqueada, 
quando lhe deram as falsificadas informações, que inadvertidamente 
o mesmo sr. acceitou como verdadeiras, e por ellas fez historia, a 
pag. 3 18 do 4.* vol. do seu Vortugal contigo e oModerno. . . 
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/ António José Pinto Ribçiro, natural de Lisboa. 
Vid. n.» 9 a pag. 41 . 



!.• João Pinto Ribeiro de Vasconcellos, bapti- 
sado na freguezia da Encarnação de Lisboa 
em 175 1. Vid. n.** 10 a pag. 42 



O 

«Cd 

B 



2.® António José Pinto Ribeiro de Vasconcellos 
e Sousa. Vid. n.* i o a pag. 42 



D. Joanna Helena de Cabedo, natural de Lis- 
boa e baptisada na freguezia de Santa Ca- 
tharina do Monte Sinay 



NEALOGIGO 



António da Cunha da Fonseca, baptisado na 

freguezia de Santa Engracia de Lisboa, 
João Pinto Ribeiro, haptisado na freguesia da J vJh n * 

Magdalena em Amarante. Vid. n. 8 a pag. 41. _ 

■ p. Cecilia Pinto de Sousa da Silva, vid. n/ 

7 a pag. 40. 



7 a pag. 40. 



D. Maria Clara Sauvayre, baptisada no íreguazia 
1 de Nossa Senhora da Encarnação de Lisbcií. . 
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Bartholomeu Sauvayre, baptisado na íregue- 
zia de S. Lourenço em Marselha; com- 
merciante em Lisboa, e fallindo retirou-so 
para o Brazil onde morreu. 

D. Josepha Maria Leitão, baptisada na fre« 
gueizia dos Martyres em Lisboa. Vendia 
uma panacea, a que dava o nome de — 
Óleo 4e Ouro. 



I Simão de Freitas Prada, exerceu a profissãq de 
medicina em Lisboa e na Villa de Almada 
d'onde era natural. Foi aceito familiar do S^to 
Oíiicio, em Lisboa. Casou duas vezes, a |>rí- 
meira em 21 de fevereiro de 1724 na freguazia 
de Nossa Senhora das Mercôs ism f jsboa com 



António de Prada; exerceu a medicina; foi 
baptisado em Lisboa na freguezia de 
Nossa Senhora do Soccorro em 5 de fe- 
vereiro de 1670. Casou na mesma cidade 
na freguezia de S. José, aos 17 de junho 
de 1 694 com D. Clemência Maria de Frei- 
tas, natural e baptisada na freguezia da 
Magdalena em Lisboa, aos 7 de dezem- 
bro de 167R. 



João Pereira, naturol da freguezia de Santa 

Comba de Paradella. 
D. Caetana Maria de Macedo, baptisada na fre- 
guezia de S. Nicolau de Lisboa \^' Antónia de Cabedo de Macedo, natural 

e baptisada na freguezia de Santa Catha- 
rina do Monte Sinav em Lisboa. 
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DOCUMENTOS 



DOCUMENTO I 



CHANCELLARIA DE D. FILIPPE II, L.« 9, A FL. 46 V. E 47 



Dom filipe & faço saber a vos Juis vereadores procurador fidal- 
gos cavaleiros e escudeiros ornes bons povo da vila de pinhel que 
avendo respeito a boa emformação que tenho das letras e mais par- 
tes do BACHAREL João pinto Ribeiro e que no de que o emcarregar 
me servirá como cumpre a meu serviço e boadministrasão da jus- 
tiça ey por bem e me praz de lhe faser mercê do cargo de juis de 
fora dessa dita villa de pinhel por tempo de três annos e alem de- 
les o mais que ouver por bem em quanto lhe não mandar tomar 
residência com os poderes e alçada que leva por minhas provisões 
com o qual cargo avera a custa de minha fasenda o mantimento a 
elle ordenado e todos os proes e percalsos que lhe direitamente 
pertensereip por tanto vos mando que lhe obedesais e compraes in- 
teiramente suas sentenças e juisos e mandados segundo forma do 
Regimento do dito officio e do poder e alçada que de mim leva 
pelas ditas provisões e todas as outras cousas que vos elle de mi- 
nha parte e por bem da Justiça mandar porque asim o ey por bem 
e meu serviço e as partes seu direito e por firmeza diso lhe man- 
dei passar esta Carta por mim asinada e selada do meu selo pen- 
dente pedralvez afis em Lisboa a doze de julho de mil e seis centos 
e vinte e hum manoel fagundes o fez escrever Concertados 2 Fer- 
reira I Concertados 2 Manoel Castanho. 

El Rey &. alvará de caminho que se passou ao bacharel Joam 
pinto Ribeiro como se custumão pasar aos semilhantes feito por 
pedralves dalmeida a 12 de julho de 1621 (i) e soeschrito por ma- 
noel fagundes. Concertado ferreira | Concertado Manoel Castanho. 



(i) Tomou posse em novembro de 1621. 



DOCUMENTO II 



CHANCELLARIA DE D. FILIPPE III, L.» 3i, A FL. ii6 



Dom phelipe &. faço saber a vos juiz vereadores procurador fi- 
dalgos cavalleiros escudeiros homes bons e povo da villa de ponte 
de lima ha quais quer outras justiças officiaes e pessoas a que esta 
carta for mostrada e o conhecimento delia pertencer que avendo 
respeito a boa informação que tenho das letras e mais partes do 
BACHAREL João pínto Ribeiro e que no de que o encarregar me ser- 
vira como cumpre a meu serviço e boa administração de justiça 
como o fes no cargo que sérvio de juiz de fora da villa de pinhel 
hey por bem e me praz de lhe fazer mercê do cargo de juiz de fora 
dessa dita villa de ponte de lima per tempo de três anos e alem 
delles o mais que ouver per bem em quanto lhe não mandar tomar 
Residência com os poderes e alçada que leva per minhas provisões 
e do qual cargo haverá acusta de minha fasenda o mantimento a 
elle ordenado e todos os proes e percalsos que lhe direitamente 
pertencerem e per tanto vos mando que lhe obedeçais e cumprais 
inteiramente suas sentenças e mandados segundo forma do regi- 
mento do dito cargo e do poder e alçada que de mim leva pellas 
ditas provisões e todas as outras cousas que vos elle de minha 
parte e per bem de justiça mandar per que assi o ey per bem e 
meu serviço e na camera da dita vUla de ponte de lima lhe será 
dada a posse pelo dito juiz e vereadores e jurará na Chancelaria 
aos Santos evangelhos que bem e verdadeiramente sirva guardando 
em todo meu serviço e as partes seu direito per íirmesa disso lhe 
mandei dar esta carta per mim sinada e selada com o meu sello 
pendente siprião de íigueredo a fes em Lisboa a 23 de junho de 
1627. João pereira de Castelbranco a fes escrever. 



DOCUMENTO III 

Dom Phelipe per graça de Deos Rey de portugal e dos Algar- 
ves daquem e dalém mar em Africa Senhor de guiné e da conquista 
navegação comercio de ethiopia arábia e pérsia e da india & : Eu 
como governador e perpetuo administrador qj^e sou do mestrado 
Cavalaria e ordem de noso Senhor Jesu Christo : faso saber a vos 
Reverendo Dom prior do Convento de thomar da mesma ordem 
ou a quem voso cargo servir que joão pinto Ribeiro me pedyo por 
xnerce, que por quanto elle desejava, e tinha devoção de servir a 
noso Senhor e a mym na mesma ordem ouve se por bem de o re- 
ceber e mandar prover do abito delia, e antes de lhe fazer mercê 
e o receber a ordem, abeutou (i) sua pesoa diante do presidente e 

DEPUTADO do DESPACHO DA MESA DA CoNSIENClA E ORDENS, E JUIZ DE- 
LAS e por que me constou pela abelitação que se lhe fes segundo 
forma das dejfinições, estatutos da mesma ordem : O dito joão pinto 
Ribeiro ter as partes e qualidades nesesarias conforme a ellas ; para 
ser provido do habito da mesma ordem, e por esperar que nela 
poderá feser muitos serviços a noso Senhor e a mim ; Hey por bem 
e me praz de o receber a ella e por esta vos mando dou poder e 
comisão para que lhe lanseis o habito dos noviços delia nese Con- 
vento segundo forma das diíinições e estatutos da mesma ordem ; 
e o fareis asentar no livro da matricula dos Cavaleiros noviços dela 
com declaração do dia mez e anno, e lhe pasareis certidão na forma 
costumada, e esta carta mandareis guardar narca que esta depu- 
tada para guarda das Cartas dos abitos que os mestres governa- 
dores da ordem mandão lansar no dito Convento : e se comprira 
sendo pasada pela Chancelaria da ordem ; ^iculau de Carvalho a 
fez em Lisboa aos desaseis de setembro de mil e seis centos e trinta 
e nove annos | Manoel pereira de Castro a fis escrever, El Rey. 
Registada por mim francisco do Canto Velho. 

Livro 34.^ da Chancellaría velha da ordem de Christo, a fi. i32. 



(i) Esta é a segunda habilitação que desappareceu do cartório competente. 
Provando-se por este documento haver existido ali. 



DOCUMENTO IV 



Eu El Rey como governador e perpetuo administrador que sou 
do mestrado Cavalaria e ordem de noso Senhor Jesu Christo faço 
saber a vos Reverendo Dom prior do Convento de thomar ou a 
quem vosso cargo servir que frei joão pinto Ribeiro Cavalleiro no- 
viço da diía ordem, me inviou a dizer que desejava e tinha devoção 
de viver en toda sua vida e permaneser na ordem, e nela queria 
faser profição na forma das novas difinições dela, me pedia por 
mercê o admittisse a ella, por quanto tinha corrido folha (i) e 
vendo eu sua devoção e como he pesoa que a mesma ordem, e 
Amim pode bem servir me pras de o admitir a profição, e por esta 
vos mando dou poder e comisão para que o resebais a ella nese 
Convento segundo íorma das difinições, e no livro da matricula en 
seu titulo se porá a verba nesesaria com declaração do dia mes e 
Anno, e o seu Asinado dela mandareis guardar no cofre das pro- 
fições dos Cavaleiros que está nese Convehto e lhe pasareis certi- 
dão nas costas desta e se comprira sendo pasada pela Chancelaria 
da ordem : niculao de Carvalho ofes en Lisboa aos desaseis de se- 
tembro de mil e seis centos e trinta e nove Annos | Manoel pe- 
reira de Castro ofis escrever. Rey. 

Registado por mim francisco do Canto Velho. 

Livro 34.*^ da Chancellaria velha da ordem de Christo, a fl. i32. 



(i) A folha corrida fazia parte da habilitação. Tudo desappareceu . . . 



DOCUMENTO V 



Eu ElRey como governador e perpetuo administrador que sou 
do mestrado Cavalaria e ordem de noso Senhor Jesu Ghristo mando 
a qualquer Cavaleiro professo da mesma ordem a que este meu al- 
vará for apresentado que dentro da Capella dos paços da ribeira, 
ou na igreja de nosa Senhora da Conceição desta cidade de Lisboa 
armeis Cavaleiro a joão pinto Ribeiro, a quem hora mando lansar 
o habito da mesma ordem e para seus padrinhos em ello ajudarem 
mandareis requerer a dous Cavaleiros mais da mesma ordem, e de 
como o asim armares Cavaleiro lhe p asareis certidão nas costas 
deste que se comprirá sendo pasada pela Chanselaria da ordem ni- 
culao de Carvalho ofes em Lisboa aos desasete de setembro de mil 
seis centos e trinta e nove annos | Manoel pereira de Castro o fis 
escrever. Rey 

Registado per mim francisco do Canto Velho. 

Livro 34.® da Chancellaria velha da ordem de Christo, a fl. 1 32 v. 



DOCUMENTO VI 



Dom Phelipe per graça de Deos Rey de portugal e dos algarves 
daquem e dalém mar em africa Senhor de guiné, e da conquista 
navegação, comercio da Ethiopia arábia e pérsia e da india; Eu 
como governador e perpetuo administrador que sou do mestrado 
cavalaria e ordem de noso Senhor Jesu Ghristo ; faço saber aos que 
esta carta virem que por parte de joão pinto Ribeiro cavaleiro pro- 
feso da mesma ordem, me foi apresentada huma Carta do duque 
de bragansa, e de barcelos meu muito amado e presado primo por 
elle asinada, e selada com o selo de suas armas de que o theor he 
o seguinte ; «Eu Dom joão duque de bargansa e de barcelo e de 
guimarães, &. faço saber a Vossa Magestade que pela See apostó- 
lica foy consedido ao duque Dom james meu terceiro avo que haja 
gloria, e a seus susesores duques de bragansa, que dos bens e ren- 
das de desaseis igrejas de meu padroado se fizesem as Comendas 
que lhes bem paresese da ordem de noso Senhor Jesu Christo as 
quais fosem de sua apresentação asim como as ditas igrejas e da 
instituição, e confirmasão dos mestres governadores da dita ordem 
com esta condisão alem das outras que os providos nelas sirvão ao 
duque de bragansa, e não a outrem, e faltando ou servindo a ou- 
trem sem sua licença pelo mesmo caso fiquem privados delas ; e 
por hora estar vaga a comenda de Santa maria degimunde no Bis- 
pado de Miranda, por morte de fradique Lopes de Sousa, ultimo 
e immidiato posuidor que dela foy. Confiando da bondade de joão 
pinto Ribeiro meu agente (i) na croADE de lisboa o apresento a 
dita comenda de Santa maria de gimunde, e peso por mercê, a 
Vossa Magestade, o mande nela instituir e confirmar, e que nas le- 
tras de sua instituição, e confirmação mande fazer mensão doesta 



(i) A denominação dé agente corresponde hoje á de administrador. 
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minha apresentação para guarda de meu direito, e declarar que o 
dito joão pinto Ribeiro haja e pesua a dita comenda com as 
condições sobreditas, e outras que Sua Santidade, na sua bula 
manda e que antes de tomar pose da dita comenda faça termo 
em forma de a comprir e guardar com declaração que saindo 
do dito serviço sem licença minha, ou de meus susesores duques 
de bragansa pello mesmo caso fique privado dela, e se posa a di- 
ta comenda como vaga prover, em outrem na forma custumada, 
dada em almada a oito de julho de mil e seis centos e trinta e nove, 
e eu António pães Viegas a fis escrever. Beija as Reaes Mãos de 
Vossa Magestade o duque,» E pedindo-me o dito joão pinto Ri- 
beiro por merse, que em comprimento da carta de nomeação asima 
referida lhe fizese mercê c^ o confirmar, na comenda em que o du- 
que o tinha nomeado coipo governador e perpetuo administrador 
que sou do mestrado cavalaria e ordem de nosso Senhor Jesu 
Christo por asim o declarar o breve da instituição da mesma co- 
menda, e visto por mim seu requerimento, e por lhe faser graça, 
e merse e ter feito termo diante de manoel pereira de Castro, meu 
escrivão da camará e mestrado da dita ordem porque se obriga em 
comprimento da dita merse na forma do Breve de Sua Santidade 
da instituição das comendas do duque, a conferir e guardar intei- 
ramente todas as clausulas, condições declarações, obrigações ex- 
pecificadas, e declaradas no dito breve, e Carta de nomeação do 
dito duque asima incorporada ; Hey por bem e me pras de lhe con- 
firmar como com efeito por esta minha carta confirmo, e ey por 
confirmado, ao dito joão pinto Ribeiro obrigado a pagar ao Reitor 
da igreja da Comenda referida o que lhe estiver taxado, e de novo 
acresentado para seu mantimento dos fruitos da mesma comenda 
como he declarado por huma minha provisão que sobre os seme- 
lhantes acrescentamentos lhe mandey pasar, e asim a fabrica que 
lhe couber na forma do asento que sobre ello esta tomado, e da 
data desta a dous annos, pagara os três quartos a ordem, de que 
tirará quitação por mim asinada na forma do meu regimento do 
meu tribunal da mesa da consiencia e ordens, com cominasão que 
não tirando será por elles executado, e pagará as custas que sobre 
ello se fizerem: Pelo que mando ao Contador do mestrado da 
mesma ordem que por si ou por sua orde e comisão lhe mande dar 
pose da dita comenda e de todos os fruitos, e caidos delia, e lhe 
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deixe aver arecadar, e pesuir com as condições que na dita Bula e 
nomeação que se conthem, e sendo lhe dado pose da dita comenda 
por qualquer outro oficial de justiça sem autoridade do dito Conta- 
dor ay por nula e de nenhu vigor e efeito, e achando a arendada 
antes de o dito Contador por sy ou sua comisão lhe ter dado pose 
dela removera o tal arendamento, e arendara de novo como vaga, 
o qual arendamento que asim de novo fiser o ey por firme, e va- 
lioso; e outro sim o dito joão pinto Ribeiro será obrigado do dia 
que tomar pose da dita comenda a dous annos faser tombo auten- 
tico, de todas as propriedades, e mais bens dela por autoridade de 
justiça pêra o que haverá de mim os despachos nesesarios sob pena 
de que não comprindo tudo asim inteira mente lhe serão soqures- 
tados os fruitos da dita comenda dos quais perderá a seista parte 
de que serão duas para o Convento de tomar, e a outra pêra o 
executor dos três quartos ou para quem o acusar, dos quais bens 
se fará tombo autentico que sç porá no Convento de thomar da 
mesma ordem e o treslado ficará a ele comendador que será obri- 
guado a servir na guerra contra os infiéis por mar e por terra, como 
por mim lhe for ordenado por resão de sua profissão, e conforme 
a instituição da dita comenda e estatutos, e definições da dita or- 
dem : e por firmesa de todo lhe mandey pasar a presente carta que 
se comprirá como nela se conthem selada, e do sello pendente da 
dita ordem e a carta do duque asima emcorporada foi rota ao asi- 
nar desta : niculao de Carvalho a fes em Lisboa aos desoito de no- 
vembro de mil e seis centos e trinta e nove annos*: manoel pereira 
de Castro a fis escrever. El Rey. 
Registada por mim francisco do Canto Velho. 

Livro 34.^ da Chancellaria velha da ordem de Christo, a fl. 25. 



DOCUMENTO VII 



TESTAMENTO DE JOÃO PINTO RIBEIRO, 

QUE SE ACHA REGISTADO NO LIVRO 3.®, A FL. 67 V., LIVRO QUE 

SE GUARDA NO ARCHIVO DA RELAÇÃO DE LISBOA 



Em nome de Deus Amen. 

Saibam todos os que este testaijiento virem, como eu, João 
Pinto Ribeiro, do Conselho de Sua Magestade e seu dezembarga- 
dor do paço, vendo quam serto é a hora da morte e vendo-me no 
estado em que estou de fraquesa e conhecendo a obrigação de 
christão : primeiramente encommendo a minha alma a Deus que 
m'a criou e redemio com seu precioso sangue, em que espero que 
me salve e fará digno de sua Santa gloria, pelos merecimentos de 
Jesus Christo seu filho, e assim encommendo minha alma á glorio- 
síssima sua Mãi, virgem antes do parto e depois do parto e que 
foi concebida sem pecado original, para que seja minha advogada 
•na hora da minha morte : e depois disto declaro que meu corpo 
seja enterrado no claustro de S. Francisco na minha sepultura ; o 
enterramento se fará sem nenhum aparato, mais que dois frades 
de S, Francisco e dois clérigos da Igreja, a quem darão a esmola 
ordinária, e assim mandarão dizer os officios da constituição. As 
missas serão as que poder e quizer mandar dizer Dona Maria, mi- 
nha senhora, porque não deixo recursos para mais, e assim declaro 
que deixo minha mulher D. Maria, por minha universal herdeira, 
pesando-me do pouco que tenho para lhe deixar (i), e a Sua Ma- 
gestade peço, pelo amor com que sempre o servi ; queira mostrar 
com ella, por satisfação dos meus serviços aquella obrigação de 



(i) D'esta triste choradeira do pouco que tinha para deixar á mulher, reco- 
nhecesse a sua inexactidão pela doação dos bens herdados d*elle ; como será 
provado no doe. n.® 10. 
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Rei, que comigo não usou (i). E declaro que em meu poder está 
algum poder de Bento Pimenta, cónego da ilha Terceira, e que 
ainda não tenho conhecimento, se ajustando as contas, de quanto 
é ao certo. Tenho cartas suas do que consta e papeis do que gas- 
tei, parte das quaes estão na arca encerradas no meu estudo. 

Nos sacos de dinheiro que ahi estão e nas minhas gavetas e as- 
sim consta de um maço de cartas que está no meu estrado. Tam- 
bém tenho uns 28:000 réis de António Pimenta, seu irmão, que 
érão 40:000 réis e me mandou dár doze a um seu parente. 

Também tenho em meu poder íins 190:000 réis da Gapella de 
D. João Soares. Também se achará entre o mais dinheiro e as 
chaves da arca que estão no meu escriptorio, na minha bolça, 
uma chavinha das gavetas do escriptorio, debaixo das quaes está 
algum dinheiro e papeis destas contas. Também declaro 40:000 
réis que me dão da Torre do Tombo, se estiver a dever alguma 
cousa se satisfaça do que não estiver despendido. 

E assim peço a D. Maria que meus papeis e escriptos de mão, 
obras minhas dê a um de seus netos, que por estarem para alim- 
par e pôr á luz, deve preferir nisto João, pela criação que nelle 
fiz, se elle não faltar á sua obrigação. 

Os criados e criadas que tenho em casa se pagará seus servi- 
ços, que fio de D. Maria, pela sua boa naturesa os ampare em 
tudo o que poder, que em quanto viver se acompanhe com Maria 
da Cruz pelo amor e zelo com que nesta doença me assistio. 

E com isto houve este meu testamento por acabado, encom- 
mendando de novo ao Padre Eterno e Christo crucificado e á Vir- 
gem Nossa Senhora e aos mais Santos da corte do Geo, nos quaes 
e em seus merecimentos ponho minhas esperanças. 



(i) Pelo que vemos, nem o vitalício ordenado de administrador da Casa de 
Bragança e a gratuita moradia nos paços do duque, nem a rendosa commenda 
de Gimunde, nem o officio de contador mor das Contas do reino, com um lo- 
gar no dezembargo do paço, nem o emprego de Guarda mór na Torre do 
Tombo!? etc, etc, etc, tudo com os seus pingues honorários, satisfizeram o 
espartano do dia 12 de Outubro de 1640! . . . 
É destes patriotismos que falia Moraes Carvalho, na sua obra : 
«As aspirações do patriotismo perdem muito de sua naturesa, quando entram 
no campo dos interesses privados.» 
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E declaro mais que em meu estudo estão dous feitos de revista 
que se entregarão ao porteiro do Paço, e as contas e papeis d^el- 
les que não pude acabar de fazer pela indisposição em que estou. 
Lisboa, IO de Agosto de 1649. 

João Pinto Ribeiro. 
Fr, João baptista. 

Segue-se a approvação no mesmo dia, e a abertura pelo Licen- 
ciado António de Figueiredo, no immediato (em 1 1 de agosto de 
1649). 



DOCUMENTO VIII 



INSTRVCTION (l) AU SIEVR DE SAINT PÉ (2), ALLANT EN PORTUGAL. 

DU l5 AOUST l638 



Du cabinet du 

R. P. 'Dominiaue 

du Rosaire, Én- 

uoyé de *Portu- 

gal. (3) 



Le Sievr de Saint Pé se rendra au plutost prés Monsieur le 
Grand-Prieur de Champagne, pour de là prendre tous bons expe- 
diens pour sçauoir des nouvelles certaines de Portugal. 

Pour cét effet il prendra part dans quelque Nauire Anglois ; qui 
ira à Lisbonne, & fera mettre dessus, celuy qu^il estime luy estre 
coníident; lequel s^adressera au Capitaine George d^Azevedo (4), 
lui rendra les lettres, & distribuera ies autres dont il será chargé. 



(i) Vid. com esta mestpa ortographia, o livro in folio a pag. 221, que tem por 
titulo : 

cMemoire T^ovr UHistoire Dv Cardinal Dvc de ^icheliev. 

^liecveillis par le Sievr Arhery, advocat au Parlement Sf aux conseils du 

^Hpi, — Tome second. — A Paris — C%ej Antoine Bertier, 

rue Saint laques, à l-Enseigne de la Fortune, 

M. DC. LX. 

cávec Privilege dv Rqy, 

(2) Falia do Senhor Saint Pé, a Historia de Portugal^ escripta por uma so- 
ciedade de homens de lettras, no vol. 6.^ a pag. 17. « 

(3) Apostilla impressa no documento acima. 

Additaremos, á parte, a biographia do Padre Mestre Fr. Domingos do Rosá- 
rio. 

(4) O Capitão Jorge de Azevedo Coutinho era portuguez, natural de Maza* 
gão (cuja praça foi entregue em 11 de março de 1769, ao Imperador de Mar- 
rocos, por incúria do ultimo governador delia, Diniz Gregocio de Mello Cas* 
tro e Mendonça, por alcunha o Pilatos) e achava-se em França ao tempo a 
que se refere este documento, por ter sido pouco antes prisioneiro por um na- 
vio d'aquella nacionalidade, dentro da Bahia dominada pela mesma praça. -— 
Vid. o additamento a esta nota. 
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Le dit Enuoyé reportera responce sur toutes sortes de proposi- 
tions, afin qu^on puisse prendre vne resolution certaine. 

Premierement il sçaura du Chancellier (i) &du capitaine d^ Aze- 
vedo, si les Portugais se veulent ouuertement reuolter, au cas que 
les Français aillent auec vne armée Naualle, prendre tous les Forts 
qui sont depuis Tembouchure de la riuiere de Lisbonne, iusques à 
la tour de Belém & les leur mettre entre leurs mains: auquel cas 
la France les laissera agir purement & simplement d'eux-mesmes, 
sans faire autre chose que de les assister dans ce <ommencement. 

Si le dit Chancellier, d'Azevedo & autres, à qui il fera cette pro- 
position, (2) luy tesmoingnent desirer vn plus grand secours; il 
leur demandera quelle asseurrance le pays de Portugal veut don- 
ner aux François & aux Hollandois, ou aux François seuls, ainsi 
•qu^^ils estimeront plus à propôs; si on le va secourir auec vne ar* 
mée de douze mil hommes de pied, cinq cents chevaux, cinq cents 
hommes auec selles, armes & pistoUet*, pour se monter estans 
dans le pays, & vne armée Naualle de cinquante vaisseaux : estant 
iuste en ce cas, que les dits secourans ayent quelque Port & des- 
cente qui leur donne asseurance de n^^estre pas mal-traitez. 

II verra donc quel Port on leur droit voudra donner. 

II leur proposera en suite la sincerité de la France, si grande 
enuers eux, que s'ils se veulent deliurer de la suiecttion d'Espagne, 
elle ne pretend autre chose, que la gloire de les secourir, & se- 



(i) O Chanceller a que se refere o documento acima, era o doutor João Pi- 
nheiro, encartado em 17 de agosto de 1634 chanceller das três ordens milita- 
res, mais tarde dezembargador do Paço e Commendador das Gouveas, etc, 
etc, etc. O dito doutor João Pinheiro era amicissimo do doutor João Sanches 
de Baêna, e foi padrinho de um filho d'este, em i5 de Junho de 1622 na Egreja 
da freguezia de S. Thiago em Lisboa, ao qual seu afilhado, constituio em vida 
herdeiro dos seus 40 annos de serviços, e por morte lhe deixou seus bens; co- 
mo consta do Livr. 2.*^ de Portarias a íl. 398, que se guarda no Real Arch. 
da Torre do Tombo, etc, etc, etc O dezembargador João Pinheiro foi ino- 
pinadamente chamada a Madrid, para onde partiu em 1639. Consta isso do li- 
vro dos assentos da Mesa da consciência e ordens, do dia 23 de Julho, como 
fica dito a pag. 20. 

(2) A resposta dada por João Pinto Ribeiro, aos conjurados, em sessão de 12 
de outubro de 1640 a pag. 14, prova não ter elle coUaborado, dous annos antes, 
com aquelles que, necessária e indubitavelmente, fizeram chegar ao conheci- 
mento do Duque de Bragança as propostas acima enunciadas. 
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I 

ureté auec eux de la pouuoir faire. Et pour leur en donner vne 
plus particuliere asseurance, il leur dirá qu^il ne doute pas, que la 
France n^entende volontíers à leur donner vn secours annuel & 
perpetuei, à cette condition qu^ils se tireront pour tousiours de 
Tobeissance du Roy d'Espagne. 

II adioustera en suitte que, s'ils veulent chasser les Espagnols 
de toute l^Espagne, la France voulant bien les assister, ne pretend 
aucune part aux conquestes, ains consent qu^elles soient toutes en- 
tieres pour celuy, qu'ils éliront leur Roy, & que si le Duc de Bra- 
gança y veut entendre, la France le trouvera bon ; sinon on leur 
enuoyera vn des heritiers de leurs derniers Roys (i). 

II faut raporter responce determinée & precise de ce que des- 
sus, afin qu'il ne faille plus retourner pour auoir de nouuelles, 
mais seulement preparer vn armement pour executer ce qui aura 
este arreste. Si les Portugais voloient enuoyer vn des leurs (2), 
auec celuy qui será chargé de cette Instruction, pour donner plus 
de certitude & de connaissance, ce seroit le plus expedient. 



ADDITAMENTO A NOTA 3 DO DOCUMENTO N.« 8 

Sobre o P. M. Fr. Domingos do Rosário, diz a Corographia 
^ortugueia, do padre António Carvalho da Costa, a pag. 484 e se- 
guintes, do tom. iii: 

«Querendo el-Rei Henrique VIII de Inglaterra, e depois d^elle 
sua filha a Rainha D. Izabel, extirpar a fé catholica no Reino de 
Irlanda, tomaram por assumpto principal destruir de todo as sa- 



(i) Este ultimo período dá-nos a seguinte traducção : No caso do Duque de 
Bragança não acceitar a eleição que os Tortuguesies d'ellefyerem para 7?ei, 
então se lhes enviara um dos herdeiros de seus últimos reis. — Os auctores das 
ultimas edições da historia de Portugal referem o dito período, pelo seguinte 
modo : «No caso do duque de Bragança não acceitar a coroa, propunha o car- 
deal de Richelieu para rei um principe da casa de Bourbon, etc, etc, etc.» 

(2) Pelos documentos que adeante vão*ser2trasladados,'poder'Se-ha julgar se 
foi oU não o Padre Fr. Domingos do Rosário, o intermediário mais importante 
n'aquellas combinações. 
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gradas Religiões, não deixando convento algum, que não botas- 
sem por terra, etc, etc, etc. 

«E discorrendo os padres de Irlanda onde seria bom pôr os 
olhos, com grande acerto os poseram no reino de Portugal ; por 
ser notório que a nação portugueza é a mais pia, e zelosa da 
exaltação da nossa fé catholica. 

«Para este efFeíto mandaram os ditos padres ao M. Fr. Domin- 
gos do Rosário, religioso de muita virtude, e prudência (como a 
tinha bem mostrado no que trabalhou para adiantar o Seminário, 
que tem esta Religião na cidade de Lovaina em Flandres), o qual 
estando então na corte de Madrid, procurou logo cartas del-Rei 
para os governadores deste reino, e alcançadas ellas, veio com 
seus companheiros, o padre Fr. Matheus da Cruz e o padre 
Fr. Pedro Martyr á Cidade de Lisboa pelo S. João de 1629, etc, 

«Luiz de Castro do Rio (i), senhor de Barbacena e alcaide mór 
da Covilhã, pela muita opinião que tinha dos padres, e em par- 
ticular do P. Fr.' Domingos, lhe fez doação de um .pátio de co- 
medias junto ás suas casas, para onde tinha janellas d^onde as 
ouvião, de que os religiosos fizeram grande estimação, para vive- 
rem em clausura, e ajudou muito a esta obra D. Catherina Tel- 
les, mulher deste fidalgo. 

«Acabada a capella mór se disse n^ella a primeira missa com 
canto de órgão aos 21 de novembro do anno de i633. 

«Em razão da felice acclamacão do Senhor Rei D. João IV, 
que foi em o i.® de dezembro de 1640, e esta mudança de go- 
verno assim como foi favorável a todo o reino, também abrangeo 
aos religiosos Irlandezes, porque El Rei D. João IV, herdou de 
seu pae e avós ser muito inclinado a esta Nação: o que bem 
mostrou no muito que favoreceu a este Collegio, emquanto viveu ; 
e a Senhora Rainha D. Luiza de Gusmão, sua mulher, de tal 
modo se avantajou neste particular, que sem admittir nome de 



(i) Luiz de Castro do Rio era irmão de AíTonso Furtado de Mendonça, que 
foi Deão da Sé de Lisboa, dezembargador dos aggravos e despachado por in- 
fluencia do Padre Fr. Domingos do Rosário, chanceller mór do Reino. Era 
próximo parente, por sua mãi, do i.* conde de Vai de Reis e conseguintemente 
do Dr. António de Mendonça, deputado da Mesa da consciência e ordens. — 
Vid. a pag. 21. 
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Padroeira lhes comprou o Sitio para o novo GoUegio do Corpo 
Santo,, e para as suas obras lhe deu grossas esmollas, e o dotou 
de perpetuas rendas, etc, etc, etc(i)p. 



Extracto do que escreveu o padre mestre fr. Pedro Monteiro, 
no Claustro dominicano, impresso em 1729. Obra nimiamente 
rara. 

Depois de relatar a pag. 60 tudo quanto se tem dito a respeito 
do Padre Fr. Domingos do Rosário, accrescenta : 

«Foi confessor da Rainha D. Luiza, do seu conselho, e de todo 
o seu governo director, que nada obrava, sem que primeiro o con- 
sultasse, e pela. grande confiança que delle fazia, todos os negó- 
cios do reino no tempo delle lhe passavam pelas mãos. Recusou 
o officio de Confessor da Rainha de Inglaterra e de seu conse- 
lheiro, não obstante, que com amorosíssimas cartas fosse para isso 
convidado por ElRei Carlos II. 

«Vendo porem, que pela sua pobresa, não tinha com que aper- 
feiçoar o CoUegio dos seus Religiosos Hibernios, de que foi fun- 
dador, e o mosteiro do Bom Successo de freiras da mesma na- 
ção, que também fundou, sendo este mais com esmoUas dos par- 
ticulares, do que com as da Casa Real ; nem com que sustental-as, 
deu um memorial á Rainha, em que lhe representava os serviços 
feitos a esta coroa, e lhe supplicava alguma mercê, para acabar 
a fabrica dos seus conventos, e sustento dos seus religiosos. 

«Recebe-o a Rainha, e conferio-o no seu conselho, parecendo a 
todos justíssima a petição. O primeiro votou que se lhe podiam 
dar três mil crusados annuaes. Disse o segundo que estando o 
Erário Real exhausto pelas guerras ficava sendo grave esta pen- 
são ; que lhe parecia melhor, se lhe desse o Bispado de Coimbra, 
que já então rendia setenta mil crusados, e que d^elle poderia ti- 
rar quanto bastasse, para acabar as suas fabricas, e o sustento 
das religiosas de sua nação. 

«Agradou a todos este voto, e foi nomeado pela Rainha Bispo 



(i) Foi lançada a primeira pedra em 4 de maio de 1659, como adeante se dirá. 
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de Coimbra. Depois a mesma Senhora lhe consignou mil crusados 
de renda annual para sempre, para sustento dos seus religiosos, 
que é hoje o principal de que se sustentam. Juntamente lhe fez 
mercê de um alvará para que podessem n'este reino possuir fa- 
zendas de raiz, que podessem render até cinco mil crusados an- 
nuaes, etc, etc, etc. (i) 



Extracto do que screveu, fr. Lucas de Santa Catharina, a res- 
peito do Padre Mestre Fr. Domingos do Rosário no vol. vi da 
terceira edição, da Historia de S. Domingos, a pag. 36o, etc, etc. 

«Nasceo o Mestre Fr. Domingos do Rosário, na provincia de 
Momonie (Munster), em Irlanda, em um logar chamado Killtarçon 
no condado de Kerry (2). Forão seus pães illustres tanto no san- 
gue, como na piedade, e pareceu o filho assim como premio 
d'esta, gloria d^aquelles. Criado na doutrina christãa, e mostrando 
singular Índole para os estudos, passou á Hespanha, onde conhe- 
cida sua qualidade, e talento, recebeu o habito de S. Domingos 
na cidade de Lugo. Professou, e servindo de edificação aos reli- 
giosos, passou a estudar em S. Paulo de Burgos, sahindo um grande 
theologo,e (continuando nos exercícios religiosos) um exemplar 
do seu estado. Leu as cadeiras de philosophia e theologia, e pas- 
sando a Irlanda, foi mandado pelo Provincial d'aquella provincia, 
por lente do coUegio de Lovaina, onde assístio alguns annos, até 
que o mesmo Provincial o mandou á Corte de Madrid com re- 
querimento justo (como depois bem despachado) sobre importân- 
cias d^aquelle coUegio. 

«Da corte de Madrid passou a Portugal, á de Lisboa, a perten- 
der a fundação do Collegio do Corpo Santo que conseguio, a ex- 
pensas da Rainha D. Luíza, como fica dito a pag. 356, lançando- 
se-lhe a primeira pedra a 4 de maio de 1659, fazendo antecipa- 
damente aceitar o Collegio pela Ordem, no anno de 1644, no Ca- 



(i) Vid. também Hist. de Portugal Restaurado, tom. i, a pag. 855; tom. u, 
a pag. 75 e 180. 
(a) Pátria do celebre 0'Connel, graode agitador da liberdade de Irlanda, etc. 

(Nota do audor.) 
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pitulo celebrado em Roma, em que sahio eleito em Mestre Ge- 
ral, o Reverendíssimo Frei Thomaz Turco, e neste capitulo lhe 
deram a patente de Mestre em Theologia. 

«Também havia conseguido fundar em Lisboa o convento do 
Bom Successo, a 12 de novembro de 1689 (como a pag. 873 se 
acha declarado). 

«Foi em missão especial a Carlos I dlnglaterra e ao Papa In- 
nocencio X, por Filippe III de Hespanha. A França a Luiz XIV, 
por D. João IV de Portugal e a Roma pela Rainha D. Luiza ao 
Papa Alexandre VIL 

«Recusou aceitar vários Bispados, até o de Primaz da índia com 
assistência e rendas na corte, com que o quiz premiar em remu- 
neração de seus serviços D. João IV; até que depois de haver 
fallecido este rei, aceitou a nomeação de Bispo de Coimbra, no 
primeiro de novembro de 1661, vindo a fallecer oito mezes de- 
pois, no dia 3o de junho de 1662.» 



Observação. — O leitor que se quizer inteirar de algumas parti- 
cularidades mais, da vida d'este prestimoso varão, leia a obra a 
que nos temos referido de pag. 356 em deante; advertindo porem, 
na errata que ali se acha n^esta mesma pag., onde se diz que 
Fr. Domingos veio pela primeira vez a Lisboa no anno de i658, 
quando é certo ter elle vindo, cerca de vinte e nove annos antes. 

«Fr. Domingos do Rosário, padre Irlandez. Foi grande valido 
da Rainha D. Luiza de Gusmão, e foi quem contribuio para o ca- 
samento da Infanta D. Catharina com o rei Carlos II dlnglaterra. 

«Por falta de elementos não escrevemos biographia mais desen- 
volvida, o que reservamos para o supplemento.» Diccionario Va- 
pular, a pag. 404 do vol. x. 
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NOTICIA HISTÓRICA E GENEANOLOGUCA DA FAAUUA o'dALY (i) 

PELO SR. VISCONDE DE JUROMENHA 

Emquanto o cardeal de Wolsey (2) punha em pratica toda a sua 
politica para conseguir o gosto de uma vingança contra o Impera- 
dor, promovendo sinistramente o casamento de Henrique VIII de 
Inglaterra com Madame Margarida de França, o amor, muitas ve- 
zes origem dos maiores "males, trabalhava em desfazer em parte 
os seus projectos. 

Anna Bolena (3), filha do cavalheiro de Rochefort, tinha sabido 
tocar o coração do rei. Uma admirável belleza, auxiliada de u^i 

, juizo delicado, e cheio .de artificio, e mais que tudo, a constância 
com que desdeidiou as rogativas de um Principe, foram as armas 
infelizes que a fizeram subir ao throno. 

Com effeito, Henrique inflammado da cega paixão que o abra- 
zava, e inteiramente alucinado, buscou todos os meios para dissol- 
ver o seu casamento com a Rainha Gatherina, resoluto de esposar 
Ança^ e ^ firmeza do Pontífice em refusar uma causa tão injusta, 

. não fez mais do que acceader 03 seus desejos, e foi nada menos 
que, a caujsa do schisn^a de Inglaterra. Elle a recebeu em fim, e a 
fez coroar em Westminster, e vendo a sentença proferida contra 
si em Roma, tornando-se furioso, se declarou chefe da egreja An- 
glicana, profanou impunemente o sagrado, perseguio ajs pessoas 



(i) O compilador das presentes memorias sabendo que o sr. visconde de 
Juromenha descendia da famiiia 0'Daly, solicitou o obteve de s. ez.» os valio- 
sos sub^idios, de que vai dar conta. 

(2) O cardeal de Wosley nasceu em Ipswich (Suífolk) no anno de 1471» era 
filho de um carniceiro e chegou a ser o primeiro ministro e principal valido de 
Henrique VIU de Inglaterra. Mori-eu riquíssimo em i33o, mas fora da graça do 
dito Príncipe, e sendo accusado de haver commettido vários crímes. 

(Nota do cmipilador.) 

(3) Anna Bolena, dama da rainha Catherina, mulher de Henrique VIII de In- 
«glalerra, com o qual casou a dita Anna Bolena em i532 e quatro annos depois 

foi mandada decapitar por seu marido, sob o pretexto de adultério, para se ca- 
sar com Jane Seymour, dama que havia sido da mesma Bolena 1 ! 1 

(Nota do compilador,) 

5 
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que lhe tinham sido mais queridas, e sobre aquelle infeliz throno 
quiz ver se excedia em tyrania o abominável Nero ; porem a natu- 
ral ligeiresa do seu génio, fez com que elle mandasse a um pati- 
bulo aquella que tinha sido o principal objeto do seu amor, e o 
principio de tantas desordens, e as suas ultiipas vontades foram 
todas em favor dos catholicos; mas o duque de Somerset (i) que 
se declarou protector do reino durante a menoridade de Duarte, 
protegeu e augmentou fortemente o schisma, educando o moço 
Rei com as opiniões de Luthero, fez perpetuar nos seus Estados 
uma refinada heresia. 

Em consequência doeste estado de cousas, foi que se originou a 
revolução da Irlanda, e a guerra do partido catholico, cujo exer- 
cito foi conimandado, pelo illustre conde de Desmond Geral- 
dino (2), que por causa da religião, fez rosto por espaço de i5 
annos á Rainha Izabel. N^este corpo sérvio Cornelio 0'Daly com 
o posto de coronel, como abaixo consignaremos: 

I CoRNEuo 0'Daly, coronel de um um corpo do exercito, com- 
mandado pelo conde de Desmood Geraldino. 
. Casou e teve: ; 

. 2 Díonizio 0'Daly, com quem abaixo se continua. 
2 Domingos ODaly, que na religião se chamou Fr. Domingos 
do Rosário, § 2.* 



(i) Dttque de Somerset (Duarte Seymour)» era irmão de Jane Seymour, 3^ 

mulher de Henrique VIII; viscoade de Beauchamp em i536, visconde de Harl- 

ford em i537, e por Duane VI (seu sobrinho), Lorde-thezoureiro, duque e 

protector do reino e a final decapitado pelos seus excessos, em Tower-Hill no 

anno de i552. 

(Nota do compilador J 

(2) Trata d'este conde de Desmond ou Desmonia o meu amigo e sr. Fran- 
cisco Gomes de Amorim, a pag. 28 das suas interessantes memorias biographi- 
cas, sobre Garrett ; escapando-lhe tão somente accrescentar, que as famílias 
Garrett e Gerot são consideradas, desde longa data, pelos heráldicos franceses, 
como sendo : a primeira oriunda da Provença e a segunda do antigo condado 
da Bretanha. 

— Armoriai Umversely par M. Jouífroy D^Eschavannes, tome n, a pag. 178 

et 184. 

(Nota do compilador). 
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2 DioNizio 0'Dai.y, não temos outra noticia, senão que casou e 
que de sua mulher, teve : 

3 GoRNEuo O^Daly, foi casado com D. Margarida Geraldino, 
irmã de. Fr. Joaquim Geraldino, da illustre familia doeste appel- 
lido (i) e teve entre outros filhos, a 

4 Carlos 0'Daly, era capitão de mar e guerra quando de sua 
pátria veio refugiar-se a este reino onde sérvio, com praça de sol- 
dado, no Terço da Armada, por espaço de quatro annos dous 
mezes e desasete dias, continuados desde 14 de março de 1679 
até 3i de maio de i683, embarcando-se no decurso do tempo re- 
ferido, na fragata Santa Clara, quando veio do Porto ; e por cabo 
da charrua Nossa Senhora da Visitação na Armada de Sabóia. 
Teve a pensão de 3ooíí>ooo réis, como se verá adeante. 

Casou na Irlanda com D. Maria O^Kief, de quem teve : 

5 Daniel O^Daly, com quem se continua. 

5 D. Maria Magdalena, freira no Bom Successo. 

5 Daniel O^Daly, natural da cidade de Lisboa, sérvio na armada 
Real com praça de soldado, e na de alferes e ajudante na Praça 
de Abrantes, ajudante do Mestre de Campo General da corte, por 
eapaço de 3 annos, 3 mezes e 4 dias; desde 27 de outubro de 
1701, até 8 de maio de 1705 em que o mataram no sitio de Va- 
lença de Alcântara. 

Foi casado com D. Maria Magdalena de Palencia Espínola que 
teve 20^000 réis de tença pelos serviços de seu marido, era filha 
de António Pereira da Cunha, cavalleiro fidalgo da Casa Real e * 
de sua mulher D. Júlia Maria de Palencia Espínola, e neta paterna 
de Jorge Rodrigues de Oliveira e de sua mulher D. Brites Pe- 
reira, etc, etc, etc. 

Teve duas filhas a saber: 



(1) Entre a antiga nobreza de França, é mui conhecida a família dos GeraU 
dinos. Ainda em 28 de maio de 1744, casou a filha legitima de Messire, Pierre- 
Nicolas-Raymond de Giraldin, senhor e conde de la Peute, com o marquez de 
Biards, conde de Pierrepont, senhor de Daudainvilie, etc, etc, etc 

(Nota do compilador,) 
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6 D, Maria Caetana Aurélia 0'Daly, que houve 3osfií)ooo réis 
de tença efFectivos pelos serviços de seu pae. Casou em 6 
de fevereiro de 1728, com Bernardo de Lemos Pereira de 
Lacerda, moço fidalgo da Casa Real por alvará de 18 de 
dezembro de 171 3, senhor do morgado de Vai Formoso, etc, 
e de quem é bisneto o actual visconde de Juromenha, etc. 

6 D. Caetana, que morreu donzella. 



§ 2.« 



2 Domingos 0'Daly, filho de Cornelio 0'Daly n.° 2, a pag. 68. 
nasceu no anno de iSgS, na casa e solar de Killtarçonem IrJanda, 
seguio a vida monástica e chainou-se na religião Fr. Domingos do 
Rosário, distinguio-se pela sua virtude, talentos e sabedoria. Trata 
d'elle Mr. de la Cled no tom. viii, liv. xiii, pag. 63. 

Este historiador pouco diz a seu respeito, mas como param em 
meu poder os próprios rascunhos da instrucção que levou da nossa 
corte e de uma carta que se lhe dirigiu á de França, sendo ambos 
estes papeis escriptos pela mesma letra, que se vê em duas cartas 
origínaes, assignadas pela Regente, que também tenho em minha 
mão, me pareceu acertado ajuntar adeante as suas copias ás dos 
mais papeis pertencentes a esta família, para dar uma clara ideia 
dos importantes negócios de que foi encarregado. 

A Rainha D. Luiza, durante a sua regência, o nomeou do seu 
conselho, Bispo de Coimbra, e attendendo aos seus serviços, lhe 
permittiu que repartisse três mil cruzados do rendimento do dito 
Bispado pelos seus parentes (vid. doe. final). 

Escreveu uma obra extremamente rara hoje, impressa em i655, 
e da qual possuo um exemplar, tendo por titulo: Initium Incre- 
menta Et Exitus Familice Geraldinoruniy Destnonice Comitum Ta- 
latiftorum K^errics in Hibernia, ac persecutionis hcei^eticorum des' 
criptio. — Èx nonullis fragmentis collecta, ac Latinitate donata. 
— Per fratrem Dominicum de Rosário 0'Daly, etc, etc, etc — 
Ulissipone — Ex officina Craesbechiana — oAnno i655. 

Este santo varão foi o fundador dos conventos das Freiras do 
Bom Successo e dos Padres Hibernios. 
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Teve uma pensão por El-Rei D. João IV, como consta dá chanc. 
\ do mesmo Rei no liv. 27, a fl. 99. 

É tudo quanto sei da sua vida, que acabou no dia 3o de junho 
de 1662. 



INSTRUCÇAO COM QUE O PADRE FR. DOMINGOS DO ROSÁRIO 

FOI Á CORTE DE FRANÇA A TRATAR DOS NEGÓCIOS DA LIGA, 

E DO CASAMENTO DA INFANTA D. CATHERINA 

FILHA DE D. JOÃO IV (l) 



Fr. Domingos do Rosário : 

Bem mostrou o excesso com que adeantastes tanto, os dous ne- 
gócios doesta coroa, a que vos mandei á corte de França, o acerto 
com que vos escolhi para os irdes tratar; e porque converti ajus* 
tal-os de todo, antes que algum accidente altere o estado em que 
os deixastes, e fio de vossas virtudes, prudência, e zelo do meu 
serviço, os concluaes muito á minha satisfação, vos encommendo 
muito queiraes voltar áquella corte, com a maior brevidade que 
vos for possivcl, a levar resposta a Sua Magestade Christianissima, 
meu bom Irmão e Primo, e ao Cardeal Mazarini, das duas cartas 
de crença que me trouxestes e offerecer-lhes poderes bastantes 
para concluirdes, assim o negocio da liga entre esta e aquella co* 
rôa, como o do casamento de El-Rei com a Infanta D. Catherina, 
minha muito amada e presada filha; e para que entendaes a forma 
com que deveis proceder em cada um doestes negócios, que são os 
mais importantes que tenho e tive até agora, trareis sempre diante 
dos olhos o que vos mando prover n^esta instrucção, de que vos 
não apartareis, regulando por ella a largueza dos poderes que vos 
concedo nas minhas procurações. 

Que ainda que tenho Armadas, uma é da companhia do Brasil, 
feita por sua conta, e destinada particularmente para conduzir, e 
comboiar as frotas do Brasil, e se não pôde divertir a outro uso 
por muito justo e preciso que seja, e a outra é do consulado, 



(i) Usamos da ortographia moderna. 
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feita com o rendimento d'este direito, e pòr esta rasão sou obri- 
gada a fazel-a para guarda da Costa, e para comboiar as embar- 
cações da índia e mais conquistas, e também não devo divertil-a a 
outro uso, nem deixar o reino, sendo tão visinho dos portos de 
Castella, sem alguma defensa marítima que possa fazer opposição 
a qualquer intento que se tenha contra ella, e posto que,, em duas 
occasiões soccorri a França com navios, as incommodidades que 
o Reino padeceu com aquelle soccorro, que foi maior, mostrou 
para agora os inconvenientes que tem o deixar a Gosta sem Ar- 
mada. Doestas razões vos valereis para o caso de não dar Armada, 
e se a der, porque não poderá ser muito grande, servirão para 
persuadirdes a rasão de a não dar tão poderosa como desejo. 

Outro sim advirtireis que no caso de dar Armada, hei de ficar 
desobrigada de fazer campanha n'aquelle annò, ainda que o não 
fique de fazer a guerra como até agora; e o soccorro da Armada 
se me ha de admittir pela despeza dós trezentos e cincoenta mil 
cruzados que era obrigada a fazer na guerra, de mais das contri- 
buições ordinárias que sempre n^esta hei de gastar, e se hei de dar 
ou não Armada vol-o mandarei advertir antes da vossa partida. 

No caso de não dar Armada, é claro hei de fazer campanha a 
mais luzida e esforçada que me for possível, e obrar com ella nas 
terras do inimigo taes progressos que devam ter satisfação d^elles 
os Ministros de França ; e se ella, por sua parte apertar o inimigo, 
como eu hei de procurar fazel-o pela minha, espero sejam muito 
consideráveis as vantagens que por ambas as partes se tomem este 
anno sobre elle. 

Sabeis (como quem teve tanta parte na negociação da liga que 
se ajustou com o Cavalheiro de Sant) que se fez com grande uti- 
lidade de ambas as coroas; e porque aquella forma é a mais con- 
veniente para tudo, procurareis se não altere em cousa alguma 
substancial, porque se fez com consideração muito particular em 
cada um dos artigos ; levastes a copia d^elles, e se vos toma a dar 
de novo, e se vos dão também as duas cartas que se vos escreve- 
ram depois da vossa partida em tantos de tal mez, etc, etc, etc, 
que são as que faliam n^esta matéria, para terdes noticia de tudo 
o que n^ella resolvi; e se por parte dos ministros de França se 
quizer accrescentar ou diminuir alguma cousa essencial do tratado, 
o não consentireis sem primeiro me dares conta, e receberdes res- 
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posta minha, e não chamo substancial, o fazerem-se novos poderes 
e nova forma de tratado, porque ainda que fora justo confirmar 
aquelle, supposto o desengano que n^esta parte se nos deu, nao 
tendes já para que insistir n'este particular como na substancia do 
tratado se não queira pôr de novo cousa que o altere. 

Por vezes referistes, vos dissera o Cardeal, que o que eu offe- 
reço pela liga, a saber, gastar todos os annos trezentos e cincoenta 
mil cruzados, demais contribuições ordinárias, na guerra contra 
Castella, era obrigada a fazel-o em virtude da capitulação que ce- 
lebrei com França no anno de 1641, dando a entender que França 
fazia aquella liga sem eu contribuir de novo cousa alguma, e pare- 
ceu dizer-vos, para o repetirdes ao Cardeal e mais ministros, que 
ainda que eu em virtude d^aquçlla capitulação sou obrigada a fa- 
zer poderosamente guerra a Castella, é quanto as forças do Reino 
o- perraittirem, e ellas não permittem, senão estando unido com 
França pot ^ima liga, gastar na guerra mais do que o que ordina- 
riamente gasto, pois é prudência de força deixar ao Rçino alguma 
cofusa para o caso apertado de sermos só em guerra com inimigQ 
tão poderoso, principalmente quando vê que sendo França, nó 
caso de fazer paz com Castella, obrigada a socçorrer Portugal de 
tocjo o seu poder, não pôde nunca Portugal acabar com os Minis- 
tros d^aquella coroa, lhe declarassem os soccorros que lhe ha,- 
viam de dar, para conforme a elles entender se .lhe basúivaiT>, ou 
se lhe era necessário buscar outros, e os prevenir com tempo, po- 
rem com a união da Frapça se anima o Reino a crescer áquellas 
sommas, e a gastar mais larga e confiadamente na guerra, e isto 
é o que para a liga se contribue de novo por minha parte. 

Quando escrevestes que os Ministros de França vos desengana- 
ram cm ambos os requerimentos com que fostes á sua corte, di- 
zíeis em carta de . . . vos dissera o Conde de Branna, ajustaria 
França o tratado do Marquez de Niza, que parece se entende pelo 
dos soccorros que havia de dar a Portugal desde logo com som- 
mas de dinheiro annuaes muito consideráveis; e vos mandei res- 
ponder, como vereis da copia da minha carta de . . . que se vos 
entregará,, que já não tinha logar aquelle tratado por estarem hoje 
as cousas em muito differente estado do que tinham no tempo em 
que o Marquez assistiu em Pariz; e posto que o tratado da liga, 
que França quer celebrar não tem logar esta pratica, pareceu con- 
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veniente advertir-vos d'aquella resolução pelo que pôde sue- 
ceder. 

O referido é o que se ofFerece quanto ao negocio da liga. 
Quanto ao do casamento direis: que o dote da Infanta ha de ser 
uma Praça marítima em porto capaz de receber as Armadas de 
França, e fortificação bastante para sua defensa em quanto estive- 
rem surtas, e que o mais dote se repartirá entre as pessoas que 
encaminham e adeantam estes negócios. 

Em Africa possue esta coroa, de presente, duas praças, a de 
Tangere e a de Mazagão. Tangere é uma cidade tão principal em 
Africa, que tomou d'ella nome na lingua aquella quarta parte do. 
mundo ; tem bom porto, está na garganta do Estreito, e tão visi- 
nha da Andaluzia, a mais rica provincia de Castella, que 3ão quasi 
seus moradores os de Tangere; se a França pozer n'este porto 
uma Armada será senhora de todo o commercio que por alli passa, 
e o não será Castella d^aquellas terras, se França pof alli a qui- 
zer ofFender. 

Mazagão é praça menor, mas muito forte^ e com um molhe que 
se lhe pôde fazer no porto, terá com segurança todas as Armadas 
que a elle se quizerem recolher, e ainda que não é tão visinha do 
Estreito, nem de Castella, o é também muito, e fará muito menos 
despeza á França, e conseguirá com ella quasi as mesmas utili- . 
dades que Tangere. 

Esta praça darei á França em dote com a Infanta minha filha e 
para fazer o molhe e accommodar a fortificação lhe darei a consi- 
gnação destinada ao sustento d^aquella praça, que é . . . por um 
anno até dous ou mais, que se dará aos francezes, do dia em que 
tomarem entrega da praça em deante, nos tempos destinados aos 
pagamentos d''aquelle presidio; e haveis de procurar quanto vos 
fôr possível que França queira antes esta praça que a de Tangere, 
e que se contente com a consignação de um anno, e quando o não 
possaes alcançar vereis em doqs, ou mais ; e se de todo em todo 
vos desenganardes de não acceitarem esta praça, e insistirem em 
Tangere, sem terdes esperanças de vencer o contrario, promettereis 
Tangere, e com ella um anno de consignação somente que é..., 
pára com isso poderem os francezes accommodar a fortificação do 
porto, pago na forma que fica dito; advertindo que o que ajus- 
tardes n^esta parte ha de ser com summo segredo, porque se che- 



garem a entendel-o os moradores d'aquellas praças, pôde isso ser 
causa não menos que de as perder. 

A outra parte do dote que direis se ha de repartir entre as 
pessoas que encaminham e ajudam esta negociação, será para o 
Cardeal até á quantia de seiscentos mil crusados, e d^ahi para 
baixo, o menos que poderdes alcançar, tendo grande respeito á 
pouca fazenda com que o Reino se acha de presente, pago em 
dinheiro, em jóias e peças a meu arbitrio. Ao secretario Ordedei 
podereis prometter até quatro mil crusados de pensões ou renda 
em sua vida n'este Reino, e d'ahi o menos que poderdes ; e se vos 
parecer necessário dar-lhe de contado alguma cousa, lhe podereis 
prometter de quatro até oito mil crusados ou mais, e até dez mil 
crusados por uma vez, podereis prometter se repartirão pelas mais 
pessoas que vos parecer o merecem. 

Hade levar a Infanta recamara do seu serviço muito competente 
á sua pessoa, que por hora pareceu não avaliar, reservandp esta 
avaliação, com a mais do seu dote para o tempo da entrega da 
dita Infanta. Esta recamara, ou sua justa valia, a praça que houver 
de levar em dote, e o dinheiro para reparo e concerto d'ella, se 
hão de reputar sempre por bens dotaes,^ para a Infanta se poder 
sahir em todo e qualquer tempo que o matrimonio se dissolva, 
para dispor d'elles como parecer; e porque será justo que a Infanta 
haja por titulo de arras de doação ante nós propter nuptias, ou 
pôr qualquer outro seguro e valioso, alimentos competentes a quem 
ella é, e á reputação do Príncipe com quem foi casada, procurareis 
se lhe limitem os que parecer a Sua Magestade, em cuja grandeza 
deixo a nomeação e taxação d^elles, declarando-se que as poderá 
comer em França, n'este Reino, ou em qualquer outra parte que 
escolher para sua vivenda, em cuja escolha terá inteira liberdade ; 
e estas arras se consignarão, e tomarão logo em rendas certas e 
bem seguras, de que tomareis particular informação, para evitar 
inconvenientes ao deante. 

A passagem da Infanta d'este Reino para o de França hade 
fazer a despeza de uma Armada, e a mais que se deixa considerar. 
O navio em que houver de ir a pessoa da Infanta, heide eu dar, 
e bem assim toda a despeza que ella fizer na ida e volta para 
este Reino, como também à despeza que a Infanta e os de sua 
companhia houverem de fazer desde que desembarcarem até Paris. 
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A mais Armada que hade comboiar, e conduzir a pessoa da 
Infanta deve ser franceza, por este ser o mais ordinário costume 
dos Príncipes em occasiões similhantes : e entendi que nem estas 
gages, que se hão de repartir pelas pessoas que ajudarem este ne- 
gocio, nem a entrega da praça, nem outra cousa alguma das que 
contiver este contrato hade ter eifeito senSo depois de EI-Rei estar 
recebido com a Infanta, porque assim é razão, e assim o guarda 
o costume. 

A importância doestes dous negócios, o muito que convém con- 
duil-os com brevidade, a natural inconstância da nação iraoceza, 
e outras razões que não é necessário referir, pedem que com toda 
a pressa passeis a França, e vades com a mesma, a qualquer logac 
onde estiver a Corte, e dando as minhas cartas, digaes que ides 
com poderes bastantes para na conformidade do que vos tenho 
apontado, ajustardes aquelles negócios, procurando se nãõ dilate a 
conclusão d^lles : a execução da liga é muito fácil, a do casamento, 
que poderá ter alguma dilação, procurareis também celebrar logo ; 
e ainda que a pessoa da Infanta não possa passar a França com 
tanta brevidade como eu quizera, poreis todo o cuidado em per- 
suadir que o recebimento se faça com procurações aqui, ou em 
Paris, que será o mais conveniente, e é o mais costumado ; e quando 
alli se haja de fazer, avisareis para ir procuração da Infgnta com 
poder bastante para isso. 

Para poderdes fazer estes contratos levaes trcs procurações mi" 
nhãs ; uma particular para o caso da liga ; outra particular para 
contratar o casamento, se .França quizer que em dous tratados 
divididos se façam estes negócios ; e porque pôde succeder que os 
queira fazer ambos em um só tratado, levaes também para ambos 
uma só procuração. N'esta parte vos accommodareis ao gosto de 
França, e em tudo o mais que não fôr alterar o disposto n^esta 
instrucção, não sendo cohtra o decoro da minha pessoa, do da 
Infanta, e do doesta coroa. 

Celebrados os tratados, e firmados por vós, e pelos Ministros 
que se vos nomearem por conlmissaríos, reservareis a mim pelo 
que me toca a confirmação de ambos ; como também o devem fazer 
03 commissarios nomeados por Sua Magestade Christianissima pela 
sua ; e despachando-me logo um barco a toda a diligencia com os 
tratados^ os confirmarei não havendo alguma cousa que advertir. 
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que será muito grande, quando por minha parte se duvide, ou se 
dilate a conclusão de negócios que tanto desejo. 

Mando-vos prover para vossa sustentação emquanto assistires 
em França... por mez, e de ajuda de custo para vossa passa- 
gem . . . Tendes cifra porque me escrevereis tudo o que fôr de se- 
gredo, e vos communicareis com os Ministros que tenho em Roma, 
Inglaterra, Suécia e Hollanda por se acaso houverdes mister alguma 
cousa d^elles, ou elles de vós. 

Se se offerecer alguma cousa que não vá provida n'esta instruc- 
ção, e que peça tanta brevidade que não haja logar de me avi- 
sardes, e esperardes resposta minha, fareis o que vos parecer mais 
conveniente a meu serviço, que espero será com o assento com 
que sempre procedestes nos negócios de que vos encarreguei. 



CARTA DIRIGIDA A FR. DOMmCOS DO ROSÁRIO, PARA FRANÇA, 

EM NOME DE EL-REI D. ÀFFONSO VI 

Fr. Domingos do Rosário : • 

Pelos avisos que se receberam estes dias de differentes partes^ 
entendi se trabalhava de uma liga entre França, Suécia e Inglar 
terra, contra Castella; e merecia eu a Sua Magestade Christianis* 
sima, meu bom Irmão e Primo e a seus Ministros, se lembrassem 
de me dar parte n'este tratado, querendo que eu, e meus Reinos 
entrassem n'elle, não já pela boa correspondência que El-Rei meu 
Senhor e Pae que Deus tem, e eu merecemos, mas pelos interesses 
de França, pois são maiores os que recebe doesta coroa estar des- 
unida de Castella, e da guerra que aqui se lhe faz no mais interior 
e sensível de seus Estados. Sem embargo doesta verdade, me nãd 
avisaes se vos fallasse n^esta matéria, nem por Sua Magestade, 
nem por seus Ministros, em tempo em que lhes «staes requerendo 
uma liga particular entre esta, e essa coroa. 

Mandei tratar de ser admittido na maior a Inglaterra e a Suécia 
pelos Ministros que alli tenho, e espero sejam bem correspondidos. 
Se assim succeder não fora razão que França me falte n^esta parte 
em occasião de tanta importância. 

Encommendo-vos que logo que receberdes esta carta, falíeis 
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ií'isto a Sua Magestade e ao Cardeal, e mais Ministros que vos 
parecer, procurando se vos responda sem a entretenída de nos 
dizerem o communicarão aos mais colligados, porque tomo por 
minha conta a diligencia que se hade fazer com elles, e me con- 
tento com que a França declare por escripto que, pela sua parte 
vem, em ser eu incluido n'esta liga. O com que heide entrar, e o 
que de Cá se hade fazer por minha parte, não será menos, que o 
com que, entram os mais alliados proporcionalmente. 

Faço por aqui a Castella a guerra que sabeis. Hei de accrescen- 
tal-a quanto me fôr possivel. Hei de ajudar as Armadas de Ingla- 
terra com tudo quanto quizerem doestes Reinos, dentro dos limites 
da sua possibilidade. Não hei de fazer paz, nem tregoa, ou cessão de 
armas com Castella, sem induzão dos meus alliados, nem hei de de- 
sistir da guerra que lhe faço emquanto ella a fizer a qualquer d^elles. 

Hei-os de ajudar, e lhes hei de assistir com tudo, tendo elles 
commigo o mesmo termo, e celebrando-se a liga com egualdade a 
todas as partes. 

Esta é a forma em que mais commumente se celebram, e a em 
que supponho ha de ser esta, e isto é o com que commummente en- 
tram os alliados ; e se n'esta occasião houver alguma cousa de mais, 
como seja egual a todos, eu me disporei a fazer o mesmo quefize 
rem os outros, de maneira que por isto se não tome occasião de 
me excluírem. Este negocio é de summa importância, e pede muita 
brevidade e por esta razão convém fazerdes logo que receberdes 
esta carta, todas as diligencias por concluir com França, dando mui- 
to pormenor conta de todas ao Embaixador de Inglaterra (i),{)ara 
que vos não encontreis em nada, antes vos conformeis com elle e 
elle comvosco em tudo o que se houver de fazer, e advertireis que 
no caso de eu entrar n^esta liga como maior, não terá logar a me- 
nor e particular que levastes encommendada na vossa instrucção, 
nem haveis de tratar d'ella ; e porque pede a qualidade doeste ne- 
gocio se vos diga com clareza tudo o que convém para o encami- 
nhardes a bom fim, advertireis que pôde succeder (posto que o íião 
espero dos Ministros de França) queiram que estes Reinos tenham 
só d^elles a dependência, e por esta razão e outras que inventa a 



(i) Vid. o que ha annos se está publicando em Londres : State Papers offíce. 

(Nota do compilador). 
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politica doestes tempos, queiram antes a liga particular d'esta, e 
aquella coroa, e o logro que d'ella pretendem tirar, que a geral 
entre os mais colligados que incomparavelmente é de maior impor- 
tância para estes Reinos, e n^este caso tereis entendido que me não 
convém a liga particular, podendo entrar na geral, e ficando excluído 
doesta por vontade de França, porque se ella quizer tenho por 
certo serei admittido. Será mais provável que n^este caso nem a 
particular de França quererei acceitar, e por esta razão logo que 
entenderdes que França me não quer admittir na geral, não falta- 
reis mais na outra sem expressa ordem minha. 

Sobre tudo vos encommendo que de quanto fizerdes n^esta ma- 
téria vades dando conta muito pormenor ao Embaixador de Ingla- 
terra, não resolvendo, nem assentando cousa alguma sem seu pa- 
recer, pela razão que já fica apontada, etc, etc, etc. 



CARTA DE EL-REI D. AFFONSO VI ASSIGNADA PELA REGENTE 

Fr, Domingos do Rosário : 

Eu EI-Rei vos envio muito saudar. Estando o Conde de Soure 
de partida para o Alemtejo exercitar o posto de Governador das 
armas d^aquella província, que estava servindo, e d^onde tinha 
vindo buscar algumas cousas necessárias para as occasiões pre- 
sentes, lhe sobreveio um accidente de gota tão rijo, que o impossi- 
bilitou para poder voltar á província, e o chegou a estado, que 
ainda chegando a ella não poderá satisfazer as obrigações d'aquelle 
posto em muito tempo, sendo muito pouco o que já dão as pre- 
venções do inimigo. Obrigado por esta razão, e desejoso de não 
faltar n^aquella província pessoa que exercite este posto muito á 
minha satisfação, e com a brevidade que o tempo e occasiões estão 
pedindo, nomeei por governador das armas d'ella ao Conde de 
S. Lourenço, do meu Conselho de Estado, que já a governou duas 
vezes. 

Tem-se contratadas vinte e cinco mil rações de infanteria e seis 
mil de cavallaria, e posto que toda esta gente não poderá sahir a 
campanha, por haver de ficar alguma guarnecendo as praças mais 
principaes da província, hade sahir a que baste, para poder formar 
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um exercito capaz de fazer opposição ao inimigo, ainda que se 
represente mais numeroso : e se a occasião o pedir tenho disposto 
soccorros nas outras provincias do Reino, em tal forma que possam 
accrescentar o exercito com toda a promptidão. E posto que d'estas 
disposições me prometto muitos bons successos, me seguro mais 
n'elles vendo a particular união e deliberação com que meus vas- 
sallos estão todos para darem tudo, e as mesmas vidas por sua 
defensa. De que me pareceu avisar-vos, porque como ahi hade che- 
gar o estrondo, com que o inimigo faz suas prevenções, saibaes 
que com menos ruido está disposto por minha parte tudo o que 
convém para fazer opposição ai seus intentos. 

E porque se não falte a nada, fica prompto o soccorro^da índia, 
e o Conde de Villa Pouca de Aguiar, que como já vos avisei, tinha 
nomeado por Vice-Rei d^aquelle Estado para partir a 23 doeste, 
se o tempo der logar. Escripta em'Lisboa a 19 de março de lôSy- 
-^ Cainha. — Para Fr. Domingos do Rosário. 



CARTA DE EL-REI D. AFFONSO VI ASSIGNADA PELA REGENTE 

Fr. Domingos do Rosário : 

Eu El-Rei vos envio muito saudar. Em 12 d'este mez sahiu o 
inimigo com seu exercito em campanha^ e se pôz sobre a praça de 
Olivença. O aviso que tive, diz que o seu exercito constava de 
doze para quinze mil infantes, e de cinco mil cavallos. A praça se 
achava fortificada com quatro mil infantes todos velhos, e com 
munições e mantimentos para tudo. E pareceu avisar-vos d'este 
primeiro movimento do inimigo, e se vos hirão fazendo avisos dos 
successos,' que espero sejam conformes á justificação da minha 
causa, e ao cuidado com que procuro a conservação de meus Rei- 
nos. Escripta em Lisboa a i5 de abril de 1657. — Cainha. — 
Para Fr. Domingos do Rosário. 
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AtVARÁ QUE SE ACHA REGISTADO NA TORRE DO TOMBO, NO LIVRO 24.° 
. DA CHANCELLARIA DE EL-REI D. AFFONSO VI, A FL. 202 



Eu El-Rei faço saber aos que este alvará virem, que havendo 
feito mercê ao Padre Mestre Fr. Domingos do Rosário de o no- 
mear no Bispado de G>imbra, com declaração que poderia repar- 
tir três mil crusados de renda por parentes beneméritos, do que 
estivesse vago de pensões na quarta parte do rendimento do dito 
Bispado reservada por semelhantes pensões, e havendo mandado 
fazer diligencia se estava n^ella alguma parte vaga em que se po- 
de^sem consignar os ditos três nnil crusados, e como da quarta 
piírte se não pagavam de presente mais que um conto quinhentos 
e vinte mil e seiscentos réis de pensões, com que ficavam larga- 
mente cabendo os três mil crusados referidos, ordenei á Junta dos 
Três Estados por decreto de 26 de outubro de seiscentos e sessenta 
e um, que emquanto se não alcançassem de Sua Santidade os 
Breves necessários para esta situação, fizesse entregar aos parentes 
em quem o dito Padre Mestre nomeasse a quantia referida dos 
ditos três mil crusados, o que a cada um d^elles lhe tocasse na 
fómota da itieitcè que se lhe f^z, porque assim o havia por bem em 
consideração dos serviços e merecimentos do dito Frei Domingos, 
e por quaniso com uma petição sua apresentou um papel por elle 
aásignado em que nomeou as pessoas por quem repartia os trea 
0lil crusados a saber: a D. Carlos O^Daly, tresentos >mil réis; a 
D. Thedeo O^Daly, duzentos mil réis ; a D. Comelio O^Daly^ centa 
e. cincoenta mil réis ; a D. José Carti, ciocoenta mil réis ; a D. João 
O^Daly, tresentos mil réis;. a D. Eugénio O^Daly (1), duzentos núl 
]?éi&; hei por bem e me praz que da quantia com que o cabido 
d^aquelle Bispado contribue em cada um anno da dita quarta parte 
por empréstimo para as despezas da guerra, hajam cada um dos 
nomeados as quantias acima declaradas em ^uas vidas somente e 
que o dito Padre Mestre Bispo Eleito emquanto lhe não vierem 



(i) Cinco dos enumerados, parece-nos que eram irmãos, e foram naturali- 
sados por alvará de 9 de janeiro de 1662, registrado na Torre do Tombo no 
liv. I4.* da Chancellaria de D. Affonso VI, a fl, 263. 
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letras de Sua Santidade, para o effeito sobredito, possa cobrar, e 
repartir pelos ditos parentes, e próprias necessidades os três mil 
crusados referidos como lhe parecer, fazendo a dita cobrança na 
forma que lhe f5r mais fácil, ou do thezoureiro mór dos Três 
Estados (i), ou dos Priostes e rendeiros do dito Bispado para o 
que se lhe passarão pela dita junta os despachos necessários, de 
sorte que com effeitos os cobre em cada um anno, e em caso que 
o dito Bispo Eleito morra antes que cheguem as letras, poderá 
fazer a dita cobrança o Reitor ou Presidente que fôr do Collegio 
dos Irlandezes de S. Domingos d'esta Cidade em virtude doeste 
mesmo alvará, para entregar aos ditos nomeados o que tocar a 
cada um na forma da dita repartição, com certidão da vida d^elles. 

E mando a todos os Ministros, OíSciaes e pessoas a que per- 
tencer, que na conformidade referida dêem inteiro cumprimento a 
este meu alvará, sem duvida nem contradicção alguma, como 
n'elle se contém, o qual me praz que valha, tenha força e vigor 
posto que seu efieito haja de durar mais de um anno, sem embargo 
da ordenação em contrario. 

E doesta mercê se não pagará novos direitos por ser obra pia e 
por assim o ordenar por decreto de 1 5 de dezembro próximo 
passado, e se declarar o mesmo por despacho da Junta dos Três 
Estados de i6 do dito mez e anno. 

Manoel Corrêa de Sousa (S fez em Lisboa a 7 de janeiro de 
seiscentos e sessenta « dous. 

Luiz Mendes d^Elvas o fez escrever. — Cainha. 



ADDITAMENTO Á NOTA 4 DO DOCUMENTO Vffl 

I . — Francisco de Azevedo Coutinho, passou a Mazagão com 
o foro de fidalgo e serviu alli no posto de Adayl, etc, etc, etc, 
era seu pae, António de Azevedo, sr. de S. João de Rei. 

Casou três vezes em Mazagão, sendo a terceira com D. Martha 
da Fonseca, de quem teve : 



(i) O thezoureiro mór dos Três Estados, era-o então Francisco Sanches de 
Baêna, filho do desembargador do Paço o Dr. João Sanches de Baéna. 
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3 Manoel de Azevedo Coutinho, natural de Mazagão ; militou 
na dita praça, chegando também ao poato de Adayl, como seu 
pae. 

Casou duas vezes, sendo a segunda com D. Filippa do Rego (i), 
filha de Jorge do Rego Beliago e de sua segunda mulher D. Izabel 
do Couto. 

Teve os filhos varões que se seguem : 

3 O capitão Jorge de Azevedo Coutinho, natural de Mazagão. 
Sabe*se doeste militar que tendo nlaquella praça sido man- 
dado, pelo governador d^ella, reconhecer um navio que 
entrara na sua Bahia, ficara n^elle retido e fora no mesmo 
levado para França. Voltou com o Senhor de Saint Pé a 
Lisboa em i638, fez toda a guerra da Independência e 
regressando a Mazagão, foi morto pelos mouros. Teve des- 
cendência. 

3 Vaâco de Azevedo Coutinho, também capitão em Mazagão, 
dizem que morrçu solteiro. 

3 António de Azevedo Coutinho, que nos parece ser o mesmo 
i que acçrescentou, ou lhe accrescentaram, o nome de Marco, 

uns, e o de Marcos, outros. Foi capitão d^infanteria em 
Mazagão. C G. (2) 

3. O capitão Francisco de Azevedo Coutinho, que serviu na 
dita praça o cargo de contador dos contos, etc. C. G, 
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(i) D^ I^ilippa do Rego era meia irmã de António do Rego Beliago, que foi 
pae de João do Rego Beliago, que morreu em 1647 no Rio de Janeiro e ambos 
estes figuram na lista dos Restauradores do dia i.<* de Dezembro de 1640, que 
vem a pag. 82, do tom. vii, da líist. Gen. da Casa R. Port., como adiante se 
dirá. 

(2) Com os nomes : ^ Vasco, Marco, Marcos e Jorge ; houve differentes 
individuos, usando os mesmos appellidos acima, mas viveram em épocas dis- 
tantes, á do acontecimento de 1640 e por isso não podem ser confundidos com 
aquelles que apontamos. 

Vid. Historia das familias de Ma^fagão, por Jacintho de Pina de Loureiro, 
oriundo da dita praça e tenente coronel do regimento d'iof«ateria de Faro, 
cavalleiro fidalgo e professo na ordem de Christo» anno 1776* 

6 
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* 

Do capitão Jorge de Azevedo Coutinho, nada se tem dito, em 
relação aos senriços prestados por elle á causa da nossa indepen- 
dência. Emquanto aos seus irmãos Vasco e António apparecem 
nas listas dos nobres, na qualidade de cooperadores no acto da 
revolução do dia i.* de Dezembro de 1640 e o mesmo acontece a 
respeito de seu tio e primo António do. Rego Beliago e João do 
Rego Beliago. 



DOCUMENTO IX 



CARTA PARA EL-REY D. JOÃO IV, QUE LHE ESCREVEU 

O CARDEAL DE RICHELIEU (l) 



Senhor : 

Eu nâo mostrei a V. Magestade o amor, com que me dispuz 
a servil-o deante de Sua Magestade El-Rey Christianissimo, porque 
V. Magestade o conhecera pelos eíFeitos de minhas obras (2), e 
pela relação, que lhe farão os Senhores seus Embaixadores, os 
quaes fizeram dignamente o que V. Magestade lhes mandou, e 
somente quero assegurar a V. Magestade da continuação de 
meus serviços, dos quaes não poderei dar melhor prova, que pe- 
dindo a V. Magestade, trate mui deveras das fortificações das 
fronteiras d'esse Reino, e de seu provimento, procurando de seus 
vassalos sugeitos, que sejam tão capazes na disciplina militar, como 
são animosos, e valentes, formando duas boas armadas, uma por 
mar, outra por terra, ordenando, que uma, e outra sejam provi- 
das de gente, e das mais cousas necessárias, sem que os povos 
sejam por est^ causa avexados, e que ambas busquem o inimigo 



(i) Carta traduzida por D. António Caetano de Sousa e pelo mesmo estam- 
pada a pag. 731 do tom. iv das provas á HisU Gen, da Casa Real Port, em 
resposta á que lhe escrevera D. João IV em 8 de fevereiro de 1641 e remettera 
para França pelos enviados, eleitos em 21 de janeiro d'aquelle anno. 

(2) O conhecera pelos effeitos de minhas obras. . . (vid. doe. n.^ 8). 

Para servir á justa apreciação dos factos apontados, consulte-se a obra dos 
senhores : — Don Martin Fernandez Navarrete — Don Miguel Salva y Don Pedro 
Sainz de Baranda, que tem por titulo : Cokccion de 'Documentos inéditos para 
la Historia de Espana, etc, etc, etc. 

Esta publicação teve principio em 1842 e conta já 65 -volumes, havendo a 
probabilidade de assumir, pelo menos, ainda mais outros tantos. 
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fóra dos Estados de V. Magestade, não dando logar, a que este 
venha a elles. 

V. Magestade sabe mui bem o como eu estou certo, em que 
saberá usar da prudência, e o animo, que Deus lhe deu para go- 
vernar sua coroa, e que. não dormirá na quietação que goza de 
presente, pelas occupações que tem seus inimigos. Isto é, o que 
pôde dizer uma pessoa, que deseja a V. Magestade todas as 
felicidades, e que é verdadeiramente de V. Magestade humilis^ 
simo e obedientissimo servidor. 

Abbeville, i5 de junho de 1641. — Harmand ^tchelteu. 



DOCUMENTO X (O 



DOAÇÃO DE D. MARIA DA FONSECA A PASCHOA DE SOUZA DA SILVA (2) 



Em nome de Deus amen. Saibam quantos este Instrumento de 
Doação entrevivos valedeira virem, que no anno do Nascimento de 
Nosso Senhor Jesus Christo de mil seiscentos e sessenta e quatro, 
em dezaseis dias do mez de fevereiro, na Cidade de Lisboa, junto 
á Egreja de Nossa Senhora dos Martyres, nas casas de morada 
de Dona Maria da Fonseca, viuva do Doutor João Pinto Ribeiro, 
Desembargador que foi do Paço de Sua Magestade, e estando ella 
ahi presente ; pela qual foi dito a mim Tabellião perante as teste- 
munhas ao deante nomeadas que Manuel Pinto Ribeiro pae do 
dito João Pinto Ribeiro, seu marido, nomeara dous prazos que 
tinha, um d^elles no cazal de frazis do Concelho de Gestaço, Co- 
marca da Villa de Guimarães, e outro a que chamam a Quinta do 
Cazal de Mattos na mesma Comarca ; em Paschoa de Souza da 
Silva sua netta, mulher de Manuel de Mattos Brochado, moradores 
no dito cazal de frazis, de que estão de posse pacifica ; e porquanto 
por morte do dito seu marido João Pinto Ribeiro lhe ficaram per- 
tencendo as bemfeitorias que se haviam feito nos ditos prazos, 
como sua herdeira universal que foi. E por ella outorgante ter 
grande amor e affeição á dita Paschoa de Souza da Silva, mulher 



(i) Notas do Tabellião Aurélio de Miranda, do liv. 43.% a pag. 71, que se 
guarda no Archivo da Relação de Lisboa. 

(2) Vid. n.*» 7, a pag. 35. 

Joáo Pinto Ribeiro viveu largos annos, nos paços dos duques de Bragança 
em Lisboa, onde morreu ; como consta do encerramento e abertura do seu testa- 
mento a pag. 57, e pelo que diz a escriptura acima, conclue-se que sua mulher 
continuou a usofruir a mesma vantagem 21 annos depois, porque as dependên- 
cias dos paços dos duques estendiam-se até junto da egreja dos Martyres, etc. 
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do dito Manuel de Mattos Brochado, pela haver creado e haver 
sido sobrinha do dito seu marido, e por justos respeitos que a isso 
a moveram, disse por tanto mais ella Dona Maria da Fonseca que 
por este publico Instrumento pela melhor via de Direito, de sua 
boa e livre vontade, sem constrangimento de pessoa alguma, fazia 
como com effeito logo faz pura e inrevugavel doação entrevivos 
valedeira, a dita Paschoa de Souza da Silva, sua sobrinha, das di- 
tas bemfeitorias feitas nos ditos prazos; e bem assim lhe faz a 
mesma doação de tudo que lhe coube por morte do dito Desem- 
bargador João Pinto Ribeiro, seu marido, que haja no dito logar de 
frazis, assim movei como raiz, e dividas que lhe ficassem devendo 
quaesquer pessoas no dito logar, de frazis, para que tudo haja^ 
logre e possua como causa sua própria, e arrecade as ditas dividas^ 
para o que faz á dita doada e ao dito seu marido, e a cada um 
d^elles seu procurador em causa própria, e lhes cede ^ trespassa 
suas acções e direitos, para cujo effeito disse que tirava, demittia 
e renunciava de si, e de seus herdeiros e successores todo o direito 
e acção, posse e poder e tudo o mais que ella outorgante tem e ao 
deante podia ter e haver nos ditos prazos, e no dito movei e mais 
raiz, e dividas, e de todas e quaesquer compras de fazendas que 
houvesse feito no dito Concelho de frazis, e tudo põe, cede e tres- 
passa na dita Paschoa de Souza da Silva doada, e em seus herdei- 
ros e lhe dá logar e poder para que logre quando quizer, por si 
ou pelo dito seu marido e pela pessoa que lhe parecer, possa to- 
mar, e mandar tomar posse das ditas bemfeitorias^ movei, e raiz^ 
e das fazendas que houvesse comprado o dito seu marido no dito 
Concelho a posse real, actual, civil e natural, e quer a tomem ou 
não desde logo, lha houve na dita doada, e em seus herdeiros por 
dada e já trespassada por clausula constituty ; e esta doação lhe 
faz desde logo, porquanto lhe ficam outros muitos bens (i) de que 
pode testar, a qual promette e se obriga de bem cumprir e guardar 
e não revogar, nem contradizer em Juizo ou fora d^elle, defeito ou 
de direito, nem de modo algum que seja, e revogando-a ou con- 



(i) Confronte-se esta doação e declaração dos muitos bens que ainda pôde 
testar, com a choradeira inserta no documento n.® 7. E note-se que a referida 
doação era importante, porque tendo, como declara, herdeiros necessários, o 
computo d'ella apenas teria, por limites, a sua terça. 
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tradizendo-a que a tal revogação e contradicçfio não será de efifeito; 
porquanto tira, demitte e abdica de si todo o direito que tem ou 
possa ter de facto das ditas bemfeitorias, movei e raiz, dividas e 
cumpras que o dito seu marido houvesse feito tudo no dito Con* 
celho, outra doação, nomeação ou dote, porque só esta quer que 
cumpra e guarda como n'elia se contem e declara. 

E para ella outorgante assim tudo cumprir e guardar inteira- 
mente pelo modo sobredito com mais todas as custas, despezas, 
perdas e danmos que para isso façam e recebam, disse que obri^ 
gava como em e£feito obriga todos seus bens moveis e de rai2 
havidos e por haver, e o melhor parado d^elles ; e em testemunha 
da verdade assim o outorgou e pediu sé fizesse este Instrumento 
n^esta nota e que d^ella se dêem os traslados necessários, que 
acceitou, e eu Tabellião o acceito em nome de quem tocar auzentç 
como pessoa publica estipulante e acceitante; com as testemunhas 
prezentes João Mendes de Vasconcellos, mjorador em Portello, Con- 
celho de Gestaço^ e Bernardo Henriques, creado d'élla outorgante^ 
que disseram ser ella a própria aqui conteuda, que por dizer, lhe 
termiam muito as mãos e andar achacoza, assignou a seu rogo 
Braz Pereira de Magalhães Reitor de Santa Maria da Villa de 
Monte Alegre e suas annexas, e como testemunha, e as testemu^ 
nhãs assignaram ná nota. ' 

' Aurélio de Mendonça, Tabellião o escrevi. 

A rogo da outorgante e como testemunha, Bra!{ Pereira de Ma* 
galhães -r João Meniès ie Vascortcellas — Bernardo HeiW^i^ètes. 



DOCUMENTO XI 



Manuel da Cunha da Fonseca em j 689 teve o habito de Christo, 
para o que ajuntou o despacho de Sua Magestade de 3o de maio 
de 1687, a saber ; 

El-Rei nosso Senhor tendo respeito a António da Cunha da 
Fonseca, filho de António Fernandes e natural d'esta Cidade (i) 
o haver servido por alguns annos com interpolla,ção, çmbarçando-f e 
a principio no anno de 647, com praça de soldado, pela occasião 
na capitania real Bom Jesus de Portugal, na Armada que foi de 
soccorro ao Brazil d^onde voltou no anno de 65 1, passando á pro- 
víncia do Minho e se achar no anno de 662 na opposição que o 
nosso exercito fez ao inimigo, querendo aquartellar-se na Villa dos 
Arcos, e no mais que obrou de pelejas, até elle se retirar com 
considerável perda. Na província de Traz-os-Montes ajudar a impe- 
dir o pasáo ao inimigo, áchando-se na occasião da Portella, e na 
peleja a que se travou junto ao Rio Lima, que durou desde das 
8 horas da manhã até ás nove da noute, na expugnação do forte 
de Lapella, e n'outras mais facções de guerra que se offereceram,y 
píx>ceder muito como devia até ser ultimamente provido no posto , 
de capitão de uma companhia dos oito terços, qye se formaram 
na provinda do Minho. Em satisfação de tudo, e do mais que por 
parte do dito António da Cunha da Fonseca se lhe representou. 
Ha por bem, fazcr-lhe mercê para seu filho mais velho, Manuel da 
Cunha e Souza de vinte mil réis effectivos, de que serão doze com o 



(i) Nas habilitações para a mesma ordem a que se procedeu, com respeito 
a João Pinto Ribeiro, irmão de Manuel da Cunha e Sousa, ambos filhos de 
António da Cunha da Fonseca, diz-se e provou-se que estç António da Cunha, 
era natural e bapiisado na egreja da freguezia de Santa Engracia de Lisboa e 
filho de António Fernandes, carpinteiro de officio, também da mesma natura- 
lidade. 
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habito de Ghristo que lhe tem mandado lançar, e de dez mil réis 
também effectivos para sua filha D. Marianna das Chagas, religiosa 
no Convento de S. Domingos das Donnas da Villa de Santarém, 
os quaes trinta mil réis se assentarão em um dos Almoxarifados 
do Reino em que couberem, sem prejuizo de terceiro, e se não 
houver prohibição. — Lisboa, 3o de maio de 1687. — Vedro San- 
ches Farinha (i). 



INFORMAÇÃO DA MESA DA CONSCIÊNCIA E ORDENS 

Senhor : 

Para Manuel da Cunha e Souza poder vir a receber o habito 
da ordem de Christo de que V. Magestade lhe tem feito mercê 
se lhe mandaram fazer as provanças de sua habilitação^ das 
quaes constou gue seu avô paterno foi carpinteiro, e da pátria de 
sua avó paterna não constou mais que por três testemunhas, e 
dando-se conta a V. Magestade doestes impedimentos, pela con- 
sulta induza, mandou V. Magestade responder que estava bem. 

Tendo o supplicante noticia do referido, recorreu a V. Mages- 
tade coih uma petição em que pede supprimento dos ditos impe- 
dimentos, em consideração dos serviços de seu pae, relatados na 
portaria induza pelos quaes foi despachado com o habito. E por 
V. Magestade mandar que a dita petição se veja e consulte n^este 
tribunal. 

Pareceu que V. Magestade deve dispensar com o supplicante 
visto lhe ser feita a mercê pelos serviços de seu pae que se reputam 
como próprios, — Lisboa,, 28 de março de 1688. — Z.«q d' Oli- 
veira da Costa — Lm){ de zMoura Telles — fortim SM. Vaipa . 
— n^iogo de Moura Furtado — Francisco da Silva e Sou^a. 



(i) Pedro Sanches Farinha^ secretario das justiças no desembargo do paço e 
depois das mercês e expediente de el-rei D. Pedro II, sr. da Ilha Graciosa, etc. 
É sexto avô do auctor d'estas memorias. 



DOCUMENTO XII (O 



111."» e Ex."" Sr. 

■ 

Tenho a honra^ 4e Jevçir. s^o xophficimentq 4^ V. Ex.* que, no 
dia I .® de janeiro*, folleceu' aí «ssafàta í/. Mariaiina Pinto, que se 
achava residindo em uma pousada n'este real palácio, sendo uma 
das creadas a quem Sua Magestade mandava dar a esmola de 
3^600 réis mensaes (2), tendo morrido sem deixar testamento (3) ; 
passo a afficiar.ao administrador do Concelho de Bellas para todiar 
conta judicial do seu pequeno espolio, que.se lhe achou- 

É quanto se me oíFerece a dizer a V. Ex.* a tal respeito. 

Deus Guarde a V. Ex.* — Queluz, 5 de Janeiro de i852. ' — 
UL"^ e txJ^^ sr. D. Manuel de Portugal e Castro. — AuAoxAíítFE 
INTERINO, José Vedro do Cabo, 



(i) Este documento só chegou ás mãos do auctor d*esta obra, muito depois 
de se achar impressa a pagina, a que elle se refere. 
Guarda-se o original no oárchivo da administração da Fa^^enda da Casa ^al. 

(2) ^ esmola d.e 3^6oo réis mensaes, era mandada dar do bolsinho da pessoa 
reinante, independente do seu ordenado de assafata, como a pag. 43 se de- 
clara. 

(3) Não foi expulsa do paço de Queluz em i834 e arrojada á miséria, como 
diz o sr. Pinho Leal ! Ao contrario continuou a viver n'elle e a usofruir as 
mesmas vantagens pecuniárias, como até alli. 

Para o historiador imparcial e portanto verdadeiro, não ha fel nem mel.., 
A mentira poilue o escriptor, Q.condemna ao esquecimento as .suas obras. 



^ 



EM CONCLUSÃO 



Terminou o nosso emprehendimento, sem nos ficar a velleidade 
de haver dito a ultima palavra. 

Levantamos apenas a fímbria de um véo. 

Aos Navarretes^ Salvas e Barandas (i), cutílprirá descerral-o 
todo; porque são elles os verdadeiros sumilheres d^essa vetusta 
realeza, -chamada — a verdade ! 



(i) Vid. as notas x e 2, a pag. 78 e 85. 



ERRATAS MAIS SENSIVEIS 



A pag. 19 — linha 22, onde se diz complicidade leia-se cumplicidade, 

A pag. 21 — nota i, onde se diz Saúde leia-se Sande. 

A pag. 29 — linha 5, onde se diz parente leia-se parenta. 

A pag. 34 — linha 3, onde se diz «.• 5 leia-se w." 6. 

A pag. 38 — nota i, onde se diz das contas leia-se dos contos. 
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